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CUSD n¢:

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE
DISTRIBUICAO - CUSD

Instalagao n°:

CONDICOES ESPECIFICAS

DISTRIBUIDORA
Razéo Social:
EDP SAO PAULO DISTRIBUICAO DE ENERGIA S.A.
Endereco:
WERNER VON SIEMENS - 111 - LAPA DE BAIXO - SAO PAULO - SP - 05069-900

CONSUMIDOR
Raz&o Social:
SAO PAULO SECRETARIA DA ADMINISTRACAO PENITENCIARIA
Endereco da Sede:

AV GENERAL ATALIBA LEONEL - 556 - SANTANA - SAO PAULO - SP - 02033000
CNPJ: Inscrigdo Estadual:

96291141000180

Unidade Consumidora:

CENTRO DE DETENCAO PROVISORIA DE SUZANO
Endere¢o da Unidade Consumidora:

ISENTO

EDP-SP-02288/2024

CCER n©:
EDP-SP-02289/2024

0000603133

CNPJ:
02.302.100/0001-06

Inscrigdo Estadual:
115.026.474.116

RUA SOLD EDIVALDO TAVARES DE ASSUNCAO - 99999SN - PARQUE MARIA HELENA - SUZANO - SP - 08683-000

CNPJ Filial:
96.291.141/0108-19 ISENTO

1. VIGENCIA DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELETRICA
Data de Inicio do Fornecimento de Energia Elétrica:

11/03/2003

2. DADOS DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELETRICA
Tipo de Consumidor: Classe Consumo:

CATIVO PODER PUBLICO - 8424-8/00
ESTADUAL
Subgrupo tarifario: Tensao Contratada:
Normal:

A4(2,3 kV a 25 kV) 13.200 V

Capacidade de Demanda do Ponto de Conex&o: 102 kW

3. DADOS DE CONEXAO
3.1. DEMANDA CONTRATADA

Inicio Més/Ano DEMANDA
(Faturamento): Unico (kW): Ponta (kW):
11/2024 NAO SE APLICA 100

Inscrigdo Estadual:

Cdédigo de Atividade:

Fora Ponta (kW):
102 NAO SE APLICA

Inscri¢do Rural:
NAO SE APLICA

Prazo de Vigéncia do Fornecimento de Energia Elétrica:

12 MESES

Modalidade Tarifaria:
TARIFA HORARIA AZUL

HORARIO DE PONTA

17:30h as 20:30h

Tolerancia de ultrapassagem da Demanda: 5%

GERACAO
Geracdao (kW):

3.2. DADOS DAS INSTALACOES DE CONEXAO DE PROPRIEDADE DA DISTRIBUIDORA

Distribuidora:
POA 1304

3.3. IDENTIFICACAO DO PONTO DE CONEXAO
Consumidor:

155EP00670

3.4. DADOS DE FATURAMENTO DOS ENCARGOS DE CONEXAO
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Valor total fixo — Sistema Comunicagéo: Valor mensal pela manutenc¢éo do sistema: QOutros Encargos:
NAO SE APLICA NAO SE APLICA NAO SE APLICA

4. DADOS DE COMUNICACAO ENTRE AS PARTES

DISTRIBUIDORA CONSUMIDOR
Contato: Contato:
ATENDIMENTO COMERCIAL Pedro Pataro Junior
Endere¢o Correspondéncia: Endereco Correspondéncia:
AVENIDA CASSIANO RICARDO, 1973 - JARDIM RUA SOLD EDIVALDO TAVARES DE ASSUNCAO S/N 08683-000

ALVORADA - SAO JOSE CAMPOS/SP - CEP 12.240-540 - PARQUE MARIA HELENA / SUZANO - SP
BRASIL

E-Mail: E-Mail:

GRANDESCLIENTES@EDPBR.COM.BR ppjunior@sp.gov.br

Telefone / Tel. de Emergéncia: Telefone / Celular:

0800 723 4321 (12)3602-2015

5. INVESTIMENTO NO SISTEMA DE DISTRIBUICAO

Valor da Obra: Demanda Média Encargo de Participacgéo Data considerada para célculo
CONFORME Ponderada (kW): Responsabilidade da Financeira do do ERD:

CONTRATO DE CONFORME DISTRIBUIDORA: CONSUMIDOR: CONFORME MES/ANO DE
OBRA/SERVICO CONTRATO DE CONFORME CONTRATO | CONFORME OPERACAO APOS EXECUCAO
OBRA/SERVICO DE OBRA/SERVIGO CONTRATO DE DA OBRA

OBRA/SERVICO

6. INFORMACOES DO CONSUMIDOR SUBMETIDO A LEI 14.133/2021

Ato que autorizou a lavratura: Numero do processo de dispensa ou inexigibilidade de
NAO SE APLICA licitag&o:
NAO SE APLICA
Classificagdo Funcional do Crédito Orcamentario: Categoria Econémica do Crédito Orgcamentario:
NAO SE APLICA NAO SE APLICA

CONDICOES GERAIS

As PARTES, por seus representantes legais ao final nominados, tém entre si certo e ajustado o presente Contrato de Uso do Sistema de Distribui¢ao
- CUSD, ao qual esta vinculado o Contrato de Compra de Energia Elétrica Regulada — CCER indicado acima, quando couber, nos termos da
legislagdo e normativos pertinentes, especialmente a Resolugdo Normativa ANEEL n° 1.000/2021, bem como nos termos das condigdes abaixo
descritas.

As expressdes e termos técnicos utilizados neste CUSD, exceto quando especificado em contrario, tém o significado descritos no Anexo | — Das
Definicbes e Premissas e, na sua auséncia, na legislagao vigente, em especial no Glossario de Termos Técnicos do Procedimento de Distribuigdo
de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional — PRODIST e na Resolugdo Normativa ANEEL n° 1.000/2021.

1. OBJETO

1.1. As CondicGes Gerais deste CUSD regulam, ‘em ambito nacional, as condi¢Bes, procedimentos, direitos e obrigacdes das PARTES em
relagdo ao uso do SISTEMA DE DISTRIBUICAO, conforme as informacgdes indicadas nas Condi¢des Especificas acima.

1.2. Faz parte deste CUSD para todos os fins e efeitos, como se nele estivesse transcrito, os seguintes documentos:
a)Anexo | — Definicdes e Premissas;
b)Anexo Il — Condi¢des para Optantes Grupo B;
c) Anexo Il — CondigBes para modalidade tarifaria horaria branca.

1.3. O uso e a conexdo ao SISTEMA DE DISTRIBUICAO de que trata o CUSD est&o subordinadas a legislacéo aplicavel ao setor de energia
elétrica, incluindo os PROCEDIMENTOS DE REDE e os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUICAO, os quais devem prevalecer nos casos
omissos ou em eventuais divergéncias.

2. VIGENCIA DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELETRICA

2.1. O presente CUSD entrard em vigor e produzird todos os seus efeitos a partir da data de sua assinatura, enquanto que a vigéncia do
fornecimento de energia elétrica & UNIDADE CONSUMIDORA ter4 a data de inicio e respectivo prazo indicados no item 1 das Condigcdes
Especificas. Na hipétese de ndo ser efetivada a conexdo da UNIDADE CONSUMIDORA na data indicada no item 1 das Condigbes
Especificas, exceto se por fato atribuivel a DISTRIBUIDORA, a partir da citada data sera devida e faturada a DEMANDA CONTRATADA
pela DISTRIBUIORA.

2.2. O prazo de vigéncia do fornecimento de energia elétrica podera ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos, caso ndo ocorra manifestagdo
expressa do CONSUMIDOR em contrario, com antecedéncia minima de 180 (cento e oitenta) dias em relagdo ao término de cada vigéncia
do prazo de fornecimento, conforme data de inicio de vigéncia indicado no item 1 das Condicdes Especificas,.

2.3. O CONSUMIDOR declara estar ciente que, para a efetiva energizagdo da UNIDADE CONSUMIDORA e inicio do fornecimento de energia
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elétrica na data indicada no item 1 das Condi¢des Especificas, devera atender todos os requisitos indicados na legislagéo e regulagdo do
setor elétrico sobre o assunto, em especial ao previsto na Resolugdo Normativa ANEEL n° 1.000/2021.

O presente CUSD permanecera vigente enquanto as instalagdes do CONSUMIDOR estiverem conectadas ao SISTEMA DE
DISTRIBUICAO.

EXIGENCIAS OPERACIONAIS

As PARTES devem se submeter aos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUICAO e PROCEDIMENTOS DE REDE emitidos pela ANEEL e
ONS.

A DISTRIBUIDORA responsabiliza-se pela manutencéo e operacéo de seu sistema elétrico até o PONTO DE CONEXAO, limite de sua
responsabilidade, cabendo ao CONSUMIDOR manter em perfeitas condigdes técnicas e de seguranga as instalagdes existentes depois do
PONTO DE CONEXAO, conforme instrucdes e procedimentos da DISTRIBUIDORA, normas da Associac&o Brasileira de Normas — ABNT
e demais legislacdes esparsas.

Para todos os fins de direito, 0 CONSUMIDOR declara e garante que a UNIDADE CONSUMIDORA observa as normas expedidas pelos
orgéos oficiais competentes, pela Associacao Brasileira de Normas Técnicas — ABNT ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional
de Metrologia, Normalizagdo e Qualidade Industrial - CONMETRO, bem como as normas e padroes da DISTRIBUIDORA e demais agentes
do setor elétrico.

As PARTES concordam que a responsabilidade pelas PFRTURBA(;OES no SISTEMA DE DISTRIBUICAO é estabelecida e comprovada
através de um processo de ANALISE DE PERTURBACAO, conforme os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUICAO.

O CONSUMIDOR deve atender as determinagées da DISTRIBUIDORA, inclusive reduzindo ou desligando a carga ou transferindo a
alimentagdo para o ramal de reserva, se existir, quando necessario a preservacdo da confiabilidade de seguranca do SISTEMA DE
DISTRIBUICAO.

E de inteira responsabilidade do CONSUMIDOR operar e manter as INSTALACOES DE CO[\IEXAO de sua responsabilidade de acordo
com os procedimentos e padrdes especificados nos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUICAO, bem como nas normas e padrdes da
DISTRIBUIDORA e no ACORDO OPERATIVO, quando aplicavel.

O detalhamento dos procedimentos para o relacionamento das PARTES, referente as INSTALACOES DE CONEXAO, encontram-se,
quando aplicavel, estabelecidos no ACORDO OPERATIVO, observadas as diretrizes previstas nos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUICAO.

DEMANDA CONTRATADA E CONDICOES PARA ALTERACAO

A DISTRIBUIDORA colocara os valores da DEMANDA CONTRATADA & disposicdo do CONSUMIDOR no PONTO DE CONEXAOQ, em
corrente alternada trifasica, na frequéncia e tensdo nominal descritas nas Condi¢Ges Especificas deste instrumento.

A DISTRIBUIDORA atendera as solicitagdes de reducdo da DEMANDA CONTRATADA, desde que efetuadas por escrito e com
antecedéncia minima de:

a) 90 (noventa) dias, para 0 CONSUMIDOR pertencentes ao subgrupo AS ou A4; ou
b) 180 (cento e oitenta) dias, para 0 CONSUMIDOR pertencentes aos demais subgrupos.

E vedada mais de uma reducéo de demanda em um periodo de 12 (doze) meses.

A DISTRIBUIDORA deve ajustar o contrato vigente sempre que solicitado pelo CONSUMIDOR, em razado da implementagdo de medidas de
eficiéncia energética, assim como a instalagéo de micro ou minigeragao distribuida, conforme regulamentacao especifica, que resultem em
reducé@o da demanda de poténcia e do consumo de energia elétrica ativa, comprovaveis pela DISTRIBUIDORA, ressalvado o disposto neste
CUSD e na legislagao aplicavel acerca do ressarcimento dos investimentos ndo amortizados durante a vigéncia deste, devendo:

em até 30 (trinta) dias da apresentacdo dos projetos, a DISTRIBUIDORA informar ao CONSUMIDOR as condicdes para a revisdo da
DEMANDA CONTRATADA;

0 CONSUMIDOR informar na solicitagdo de acesso a proposta com 0s novos valores a serem contratados; e

a DISTRIBUIDORA celebrar com o CONSUMIDOR os respectivos aditivos contratuais quando da aprovagdo da conexdo da micro ou
minigerac&o ao SISTEMA DE DISTRIBUICAO.

Em caso de redugdo de demanda, o CONSUMIDOR devera promover o ressarcimento residual do valor do investimento realizado e ndo
amortizado pela DISTRIBUIDORA, correspondente a reducdo aplicada proporcionalmente ao valor do Encardo de Responsabilidade da
DISTRIBUIDORA, descrita no item 5 das Condi¢g6es Especificas, considerando-se os componentes homologados em vigor e o disposto na
Resolugéo Normativa ANEEL n° 1.0002021, devendo referido valor ser pago no momento da efetiva reducéo da demanda.

A DISTRIBUIDORA atendera as solicitagbes de aumento da DEMANDA CONTRATADA, desde que efetuadas por escrito pelo
CONSUMIDOR, nos termos do Titulo I, Capitulo IV, Secédo Il da Resolugcdo Normativa ANEEL n° 1.000/2021, mediante a celebracéo de
termo aditivo ao presente CUSD.

Os acréscimos DEMANDA CONTRATADA dependeréo da possibilidade técnica para tal, ficando cumulativamente condicionados a:
a) disponibilidade de poténcia no SISTEMA ELETRICO;
b) ao pagamento, se houver, da participacéo financeira, em conformidade com o previsto na legislagao/regulamento aplicavel;

c) inexisténcia de vedacéo legal e/ou das resolucdes da ANEEL; e
d) inexisténcia de débito do CONSUMIDOR junto & DISTRIBUIDORA.
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AUMENTO DE CARGA E DOS DISTURBIOS NO SISTEMA ELETRICO

O CONSUMIDOR devera submeter previamente a apreciacéo da DISTRIBUIDORA o aumento da carga que exigir a elevacdo da poténcia
demandada, com vistas a verificacdo da necessidade de adequacdo do sistema elétrico, observada a legislagdo vigente, em especial a
Resolugdo Normativa ANEEL n° 1.000/2021.

Caso 0 CONSUMIDOR instale na UNIDADE CONSUMIDORA, a revelia da DISTRIBUIDORA, carga suscetivel de provocar disturbios no
sistema elétrico da DISTRIBUIDORA, ou de acessantes/consumidores adjacentes, tais como flutuacdo de tensdo ou frequéncia,
desequilibrios de tenséo ou de correntes, distor¢do da forma da onda de tensdo ou de corrente ou de qualquer combinacgao desses efeitos,
com valores que ultrapassem os indices estabelecidos pela legislacdo/regulamentagdo ou pericia técnica, ficar4 facultado a
DISTRIBUIDORA exigir do CONSUMIDOR, conforme determina a legislacéo e a regulamentagéo vigentes, o cumprimento das seguintes
obrigacdes:

a) instalacdo de equipamentos corretivos na UNIDADE CONSUMIDORA, no prazo a ser estabelecido pela DISTRIBUIDORA, e/ou o
pagamento do valor das obras necessarias no sistema elétrico da DISTRIBUIDORA, para eliminacéo dos efeitos desses disturbios; e

b) ressarcimento & DISTRIBUIDORA de indenizagBes por danos diretos e indiretos a equipamentos elétricos acarretados a outros
acessantes/consumidores, que, comprovadamente, tenham decorrido do uso da carga provocadora dos disturbios.

Ocorrendo o disposto acima, a DISTRIBUIDORA ficard desobrigada de manter a qualidade do servigo, podendo, inclusive, suspender o
fornecimento de energia, a fim de garantir a seguranc¢a do sistema elétrico.

PERIODO DE TESTES E AJUSTES

A DISTRIBUIDORA aplicara o periodo de testes para a UNIDADE CONSUMIDORA, a fim de permitir a adequagdo da DEMANDA
CONTRATADA e da MODALIDADE TARIFARIA, nos 03 (trés) primeiros ciclos consecutivos e completos de faturamento, nas seguintes
situagoes:

a) inicio do fornecimento de energia elétrica;

b) mudanga para faturamento aplicavel a unidades consumidoras do grupo A, cuja opgéo anterior tenha sido por faturamento do grupo B;

c) enguadramento na modalidade tarifaria horaria azul, exclusivamente quanto 8 DEMANDA CONTRATADA para o Posto Tarifario Ponta;
e

d) acréscimo de demanda, quando maior que 5% (cinco por cento) da DEMANDA CONTRATADA.

Para o faturamento da DEMANDA CONTRATADA bem como para apuracdo de eventual ultrapassagem durante o periodo de testes, as
PARTES considerarao o disposto na legislagdo vigente, em especial os artigos 301 e 313 da Resolugdo Normativa ANEEL n° 1.000/2021.

O CONSUMIDOR declara-se ciente que:

a) Durante o periodo de testes podera solicitar novos acréscimos de demanda;

b) Podera solicitar, ao final do periodo de testes, a redugédo de até 50% da demanda adicional ou inicial contratada, desde gue resulte, nos
casos de acréscimo, em um montante maior de 105% da demanda contratada anteriormente;

c) Podera solicitar a DISTRIBUIDORA as informagdes necessarias a simulagdo do faturamento relacionada ao periodo de testes;

d) havendo ultrapassagem de demanda durante o periodo de teste, sera devida a cobranca de ultrapassagem, nos termos dos artigos 301
e 313 da Resolugdo Normativa ANEEL n° 1.000/2021;

e) é de inteira responsabilidade do CONSUMIDOR a estimativa da DEMANDA a ser contratado, que deve corresponder ao perfil de
consumo associado a carga instalada na UNIDADE CONSUMIDORA e, deste modo, respondera por todo e qualquer dano causado a
DISTRIBUIDORA e/ou a terceiros, decorrentes de registro de demandas em percentual superior aos limites permitidos pela legislagéo
vigente;

f) ao final do periodo de teste, ndo havendo manifestacao formal, expressa e escrita do CONSUMIDOR, a DISTRIBUIDORA considerara
a aceitacdo tacita da DEMANDA CONTRATADA indicado nas Condig6es Especificas deste instrumento;

g) a efetivacdo do fornecimento de energia elétrica nos periodos previstos neste CUSD dependera do cumprimento, pelo CONSUMIDOR,
das condicdes estipuladas na legislagdo e regulamentagdo em vigor, entre as quais os pagamentos devidos a DISTRIBUIDORA, nos
termos deste CUSD; e

h) a DISTRIBUIDORA tem a prerrogativa de dilatar ou ndo, o periodo de testes, mediante solicitacdo fundamentada do CONSUMIDOR.

A DISTRIBUIDORA concedera um periodo de ajustes para adequagéo do fator de poténcia para a UNIDADE CONSUMIDORA, com
duracdo de 3 (trés) ciclos consecutivos e completos de faturamento, podendo ser prorrogado mediante o envio de solicitacdo
fundamentada pelo CONSUMIDOR.

Durante o periodo de ajustes, a DISTRIBUIDORA deve calcular e informar ao CONSUMIDOR os valores correspondentes a energia elétrica
e demanda de poténcia reativas excedentes, sem efetuar a cobranca.

A DISTRIBUIDORA pode iniciar o faturamento e, sendo aplicaveis, os periodos de testes e de ajustes, nas CONDICOES ESPECIFICAS
deste CUSD, devendo observar:

a) as condicdes de suspenséo de obra, de que trata o art. 89 da Resolu¢cdo Normativa ANEEL n° 1.000/2021; e

b) as condi¢des de prorrogacdo do CUSD, de que trata o art. 157 da Resolu¢éo Normativa ANEEL n° 1.000/2021.

O disposto na Clausula 6.2 nao se aplica em caso de conexao nao realizada por motivo atribuivel a DISTRIBUIDORA.

MEDICAO E LEITURA

A DISTRIBUIDORA instalara equipamentos de medicdo nas UNIDADES CONSUMIDORAS, nos termos e limites da legislagédo vigente
aplicavel.

A DISTRIBUIDORA efetuara as leituras em intervalos de aproximadamente 30 (trinta) dias, observados o minimo de 27 (vinte e sete) e 0
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maéaximo de 33 (trinta e trés) dias, de acordo com o calendario de leitura.

As PARTES observardo quando da leitura todas as condi¢des, direitos e obrigacdes estabelecidos pela legislacao vigente, em especial
aquelas ditadas pela Resolucdo Normativa ANEEL n° 1.000/2021 em seu Titulo I, Capitulo IX — Da Leitura.

CONEXAO AS INSTALACOES DE DISTRIBUICAO

A conexdo da UNIDADE CONSUMIDORA do CONSUMIDOR ao SISTEMA DE DISTRIBUIGAO sera feita através do PONTO DE
CONEXAO, descrito no item 3 das Condigdes Especificas do CUSD.

A UNIDADE CONSUMIDORA associada as INSTALAS;C)ES DE CONEXAO, recebera as demandas de energia elétrica relativa a
DEMANDA CONTRATADA no PONTO DE CONEXAO, ndo cabendo a DISTRIBUIDORA qualquer responsabilidade quanto a
confiabilidade, qualidade ou continuidade de fornecimento no que diz respeito as INSTALACOES DE CONEXAO.

O PONTO DE CONEXAO e o SISTEMA DE DISTRIBUICAO devem estar dimensionados para uma CAPACIDADE DE CONEXAO igual a
indicada no preambulo do CUSD, sendo a energia elétrica disponibilizada em corrente alternada trifasica, frequéncia de 60 Hz e tenséo
nominal indicada também nas CONDICOES ESPECIFICAS.

Ocorrendo qualquer violagdo da CAPACIDADE DE CONEXAO, as PARTES comprometem-se a avaliar a necessidade de implementar os
ajustes técnicos necessarios para adaptar as instalagdes envolvidas e atender ao novo valor de CAPACIDADE DE CONEXAO.

Caso o CONSUMIDOR tenha necessidade de alterar a CAPACIDADE DE CONEXAO, um novo procedimento de acesso, conforme
estabelecido nos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUICAO, deve ser instruido pelo CONSUMIDOR perante a DISTRIBUIDORA, celebrando-
se um termo aditivo ao contrato em vigor.

As PARTES se comprometem a avaliar permanentemente as condicdes operativas das INSTALACOES DE CONEXAO, no que lhe
couberem, promovendo as adequagbes que se fizerem necessarias, de forma a atender aos padres e requisitos definidos nos
PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUICAO e nas normas e padrées da DISTRIBUIDORA.

As adequagbes mencionadas no caput desta subclausula deverdo ser realizadas mediante prévio acordo entre as PARTES, prevalecendo,
em caso de controvérsias, os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUICAO.

Todas as modificagdes que 0 CONSUMIDOR realizar nas INSTALACOES DE CONEXAO que impliquem em alteragéo do projeto, retirada
/ substitui¢cdo de equipamentos ou de partes destes por outras de caracteristicas diferentes, somente poderao ser realizadas mediante prévio
acordo entre as PARTES.

Sem prejuizo do disposto na Clausula 22 — Da Analise de Perturbacéo, as disposiges contidas no caput desta subclausula ndo serdo
aplicadas as modificagdes de equipamentos ou de partes destes que vierem a ocorrer em situagdes emergenciais, desde que a ndo alteragédo
possa implicar em prejuizo para as PARTES e/ou terceiros, ficando ressalvada, de qualquer modo, a posterior andlise dos servigos
executados e custos auferidos.

As eventuais adequagdes ou modificagbes das INSTALACOES DE CONEXAO existentes serdo remuneradas conforme acordo entre as
PARTES, devendo constituir aditivos ao presente CUSD.

E facultado ao CONSUMIDOR optar pela execucdo propria das obras pertinentes as novas conexdes ou modificacdes se isso Ihe for
conveniente no que tange a custos e prazos de conclusdo das obras, respeitando-se os termos e condi¢Ges definidos na Resolugdo ANEEL
1.000/2021 e nos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUICAO.

As INSTALACOES DE CONEXAO podem ser desativadas, total ou parcialmente, observados os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUICAO,
desde que mediante comunicacgao formal, prévia e por escrito do CONSUMIDOR a DISTRIBUIDORA.

A DISTRIBUIDORA se manifestara em 10 (dez) dias Uteis sobre o prazo e a forma da desativagao\alteracdo das INSTALACOES DE
CONEXAO, sempre observando a prestacéo satisfatdria do servigo publico de responsabilidade da DISTRIBUIDORA.

O CONSUMIDOR arcara com os custos referentes & desmobilizaco total ou parcial das INSTALACOES DE CONEXAO.

As eventuais adequacdes ou modificacdes das INSTALACOES DE CONEXAO previstas nesta subclausula, somente serdo consideradas
como disponiveis apds a liberagéo pela DISTRIBUIDORA, por escrito, em conformidade com o disposto nos PROCEDIMENTOS DE
DISTRIBUIGAO, néo ficando, no entanto, o CONSUMIDOR isento de sua responsabilidade quanto a qualidade e desempenho das
INSTALACOES DE CONEXAO.

E de responsabilidade do CONSUMIDOR implementar os ajustes técnicos e operacionais necessarios para manter as CAPACIDADES
OPERATIVAS das INSTALACOES DE CONEXAO.

ENCARGO DE USO

O pagamento devido a DISTRIBUIDORA sera composto de duas partes, conforme descrito a seguir:

a) ENCARGOS DE USO devidos pelo uso das instalagGes de distribuicéo, calculado pelo produto da tarifa de uso pelos respectivos
montantes de uso do SISTEMA DE DISTRIBUICAO e de energia contratados ou verificados, e

b) pagamento por eventuais ULTRAPASSAGENS DA DEMANDA CONTRATADA, observado o disposto na Clausula 14 abaixo.

O CONSUMIDOR pagara, mensalmente, a DISTRIBUIDORA, os ENCARGOS DE USO com base na DEMANDA CONTRATADA e na
energia de uso, conforme definido na legislac&o vigente.

Para calculo dos encargos mensais acima, serdo considerados os valores maximos das poténcias medidas, integralizadas em intervalo de

15 minutos, pelo SMF, tanto para o POSTO TARIFARIO PONTA como para o POSTO TARIFARIO FORA DE PONTA, que definiréo o
DEMANDA MEDIDA para cada um destes postos tarifarios, MP e MFP, respectivamente, nos PONTOS DE MEDICAO.
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As poténcias maximas medidas pelo SMF referidas no item 9.1.2 desta Clausula, serédo calculadas pela soma das poténcias medidas, em
intervalos de tempo coincidentes, em cada um dos pontos de medigao.

Ocorrendo alteragéo na forma de determinagdo dos encargos objeto deste CUSD, em especial dos ENCARGOS DE USO e da cobranca de
ultrapassagem ao DEMANDA CONTRATADA, em virtude de regulamentagdo expedida pelo Poder Concedente ou pela ANEEL, as
PARTES, desde ja, concordam que a mesma seja aplicada automaticamente a este CUSD, bem como se obrigam a fazer os ajustes
necessarios para seu cumprimento.

Para efeitos legais, o valor anual deste CUSD corresponde ao valor anual dos ENCARGOS DE USO estabelecidos neste instrumento.

Fica, desde ja, acordado entre as PARTES que o CONSUMIDOR arcara com todos e quaisquer tributos por ele devidos, nos termos da
legislagéo tributaria brasileira.

ENCARGO DE CONEXAO

O ENCARGO DE CONEXAO ¢ calculado com base nos custos associados as instalacdes de responsabilidade do CONSUMIDOR, incluindo
0 SMF, os quais séo definidos de acordo com a Resolugdo Normativa ANEEL n°® 1.000/2021 e com regulamentacao especifica relativa a
cada tipo de CONSUMIDOR.

O CONSUMIDOR deve pagar a DISTRIBUIDORA, a titulo de ENCARGO DE CONEXAO, os valores definidos neste instrumento, ficando
sujeito, inclusive, no caso de inadimplemento ou mora, ao pagamento da multa e juros previstos na Clausula 12 — Faturamento e Pagamento
deste CUSD.

Os valores previstos nesta clausula serdo reajustados anualmente com base na variagdo positiva do IPCA, ou outro indice que vier a
substitui-lo.

As divergéncias eventualmente apontadas na cobranca nédo afetardo os prazos para pagamento das faturas, nos montantes faturados,
devendo a diferenca se houver, ser compensada, em fatura subsequente.

O ENCARGO DE CONEXAO seré faturado na forma prevista na Clausula 12 — Faturamento e Pagamento do CUSD.

Caso a DISTRIBUIDORA seja obrigada a assumir o pagamento de ENCARGO DE CONEXAO em nome do CONSUMIDOR junto a outro
agente do setor elétrico (entre estes, mas sem se limitar, a CTEEP e ao ONS), o CONSUMIDOR devera ressarcir a DISTRIBUIDORA dos
valores despendidos para tal nos mesmos montantes e prazos definidos no instrumento correspondente.

Na hipétese da DISTRIBUIDORA ser compelida a iniciar os pagamentos a qualquer dos agentes do setor antes da assinatura deste
instrumento, a DISTRIBUIDORA far4 a cobranga dos valores antecipados na primeira fatura emitida contra o CONSUMIDOR, sendo os
valores acrescidos de corre¢cdo monetaria pela variagao positiva do IPCA.

TARIFAS APLICAVEIS E MODALIDADE TARIFARIA

As tarifas aplicaveis a DEMANDA CONTRATADA, objeto do presente instrumento, corresponderdo aquelas definidas pela ANEEL para a
classe, subgrupo e tens@o de fornecimento energia descritos nas Condi¢cdes Especificas, validas para a area de concessédo da
DISTRIBUIDORA, estando sujeitas a reajustes e revisées, em conformidade com as normas aplicaveis.

Ao CONSUMIDOR seréo aplicadas as disposi¢cfes a respeito da Modalidade Tarifaria indicada nas CondigGes Especificas deste CUSD,
podendo ser alterada, nas seguintes hipoteses previstas na legislagdo vigente:

a) a pedido do CONSUMIDOR, desde que a alteragdo precedente tenha sido anterior aos 12 (doze) ultimos ciclos de faturamento;

b) a pedido do CONSUMIDOR, desde que o pedido seja apresentado em até 3 (trés) ciclos completos de faturamento posteriores a revisao
tarifaria da DISTRIBUIDORA; ou

¢) quando ocorrer alteracdo na DEMANDA CONTRATADA ou na tens&o de fornecimento que impliquem em novo enquadramento nos
critérios do artigo 220 da Resolugdo Normativa Aneel n® 1.000/2021.

FATURAMENTO E PAGAMENTO

O faturamento sera efetuado pela DISTRIBUIDORA em periodicidade mensal, observando-se toda a legislacdo vigente aplicavel,
principalmente os Capitulos X e XI, “Do Faturamento” e “Da Fatura e Do Pagamento”, respectivamente, da Resolugao Normativa ANEEL n°
1.000/2021.

A DISTRIBUIDORA entregara mensalmente ao CONSUMIDOR uma Nota Fiscal/Fatura de Energia Elétrica contendo o valor do ENCARGO
DE USO referente ao respectivo ciclo de fornecimento de energia elétrica definido em calendario proprio de leitura e faturamento, para a
liquidacédo na data do vencimento.

O ndo pagamento da Nota Fiscal/Fatura de Energia Elétrica em seu vencimento ensejara atualizacdo monetéria de seu valor pela variacdo
positiva do IPCA, compreendida no periodo entre o primeiro dia apds o vencimento e o do efetivo pagamento, bem como a incidéncia de
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da fatura e juros de mora de 1% (um por cento) ao més, “pro rata die”, além de outros
valores que lhe sejam legalmente atribuiveis.

A multa e os juros de mora dos quais tratam esta Clausula néo incidirdo sobre (i) a Contribuicdo de lluminagéo Publica — CIP, sendo a esta
aplicada as multas, atualizacdes e juros de mora estabelecidos por lei especifica; (ii) os valores relativos as contribuicdes ou doagdes de
interesse social; e (iii) as multas e juros correspondentes as faturas inadimplidas em periodos anteriores.

A DISTRIBUIDORA, mediante prévia notificagdo ao CONSUMIDOR, tera o direito de suspender o fornecimento de energia elétrica a
UNIDADE CONSUMIDORA a partir do 15° (décimo quinto) dia, contado da data de emissdo da notificagdo de vencimento da Nota
Fiscal/Fatura de Energia Elétrica.

O pagamento da Nota Fiscal/Fatura de Energia Elétrica em seu respectivo vencimento ndo podera ser afetado por discussdes entre as
PARTES, devendo a Nota Fiscal/Fatura de Energia Elétrica ser regularmente paga pelo CONSUMIDOR e a diferenca, quando houver,
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constituir objeto de processamento independente e, tdo logo apurada, ser paga ou devolvida a quem de direito.

O CONSUMIDOR efetuara o pagamento na data de vencimento constante da fatura, sendo certo que, mediante sua prévia autorizagdo,
podera a DISTRIBUIDORA disponibilizar a opgéo de pagamento automatico dos valores por meio de débito em conta corrente, bem como
consolidar todos os valores faturados referentes as UNIDADES CONSUMIDORAS sob uma mesma titularidade em fatura que permita o
pagamento do montante total de débitos por meio de uma Unica operagao.

Os dispositivos desta Clausula permaneceréo validos apos a resciséo ou término deste CUSD, por tanto tempo quanto seja necessario para
que as obrigagdes sejam cumpridas.

A tarifa ndo inclui o Imposto sobre Circulagédo de Mercadorias e Servigos - ICMS, que deve ser calculado e faturado considerando a aliquota
correspondente, ou ainda qualquer outro tributo, a ser calculado conforme a legislagéo aplicavel.

FATURAMENTO DE DEMANDA COMPLEMENTAR

Para as unidades consumidoras da classe rural e as reconhecidas como sazonal, a cada 12 (doze) ciclos de faturamento, contados da
celebragéo do CUSD, a DISTRIBUIDORA procedera conforme segue:

fara a verificagdo se ocorreram registros, no periodo referido no caput, no minimo 3 (trés) valores de demanda iguais ou superiores aos
contratados, excetuando-se aqueles ocorridos durante o periodo de testes; e

realizara o faturamento, considerando no periodo referido no caput, os maiores valores obtidos pela diferenca entre as demandas contratadas
e os montantes medidos correspondentes, pelo nimero de ciclos em que ndo tenha sido verificado o minimo referido no subitem 13.1.1.

ULTRAPASSAGEM DA DEMANDA CONTRATADA

Fica estabelecido o limite de tolerancia de ULTRAPASSAGEM da DEMANDA CONTRATADA descrito no item 2 das Condi¢des Especificas
deste CUSD.

Nos termos do artigo 301 da Resolugéo Normativa ANEEL n° 1.000/2021, as PARTES acordam que, quando os montantes de demanda de
poténcia ativa medidos excederem em mais de 1% (um por cento) para gerador, importador ou exportador, 5% (cinco por cento) para
consumidor ou 10% (dez por cento) para outra distribuidora contratada, sob a DEMANDA CONTRATADA, sera adicionado ao faturamento
regular a cobranca pela ULTRAPASSAGEM conforme a seguinte redagéo:

CuLtrarassacem (P) = [DAM(p) - DAC(p)] x 2x VRpuLt (P)

Onde:
C uLtrarassacem (p) = valor correspondente a cobranga pela demanda excedente, por posto tarifario

©n

p”, quando cabivel, em Reais (R$);

DAM(p) = demanda de poténcia ativa medida, em cada posto tarifario “p” no periodo de
faturamento, quando cabivel, em quilowatt (kW);

DAC(p) = demanda de poténcia ativa contratada, por posto tarifario “p” no periodo de faturamento,
quando cabivel, em quilowatt (kW)

VR puct (p) = valor de referéncia de ultrapassagem, equivalente as tarifas de demanda de poténcia
aplicaveis aos subgrupos do grupo A ou as TUSD-Consumidores-Livres;

p = indica posto tarifario ponta ou fora de ponta para as modalidades tarifarias horarias.

Nao se aplica a cobranca pela ULTRAPASSAGEM a UNIDADE ACESSANTE na hipétese elencada no artigo 301, §2° da
Resolugdo Normativa ANEEL n° 1.000/2021.

No caso de contratacdo simultdnea de conexdo em carater permanente para atendimento a UNIDADE CONSUMIDORA
conectada a central geradora e de reserva de capacidade, a cobranca por ULTRAPASSAGEM deve considerar
simultaneamente a demanda contratada em carater permanente e a demanda de reserva de capacidade.

ENERGIA E DEMANDAS REATIVAS

O Fator de Poténcia de referéncia “Fr”, indutivo ou capacitivo, tera como limite minimo permitido para a UNIDADE
CONSUMIDORA o valor de 0,92.

Os montantes de energia elétrica e demanda de poténcia reativas que excederem o limite permitido, serdo adicionados ao
faturamento regular considerando a equacgéo e as condi¢fes definidas na legislagéo vigente aplicavel, em especial na Se¢éo
VIl do Capitulo X da Resolu¢éo Normativa ANEEL n° 1.000/2021.

Fica estabelecido que no intervalo entre as 00h00 e 06h00, serdo registrados os valores de fator de poténcia capacitivo,
sendo que, no periodo complementar, o registro sera do fator de poténcia indutivo, ambos inferiores ao estabelecido pelas
normas vigentes.

15.1.2.1. As PARTES acordam desde ja que, em decorréncia da implantagcao do horario de verao por determinagcao governamental,

16.

estabelecer-se-4 automaticamente o intervalo entre as 01h00 e 07h00, ndo havendo, para tal fim, qualquer necessidade de
comunicagéo prévia da DISTRIBUIDORA ao CONSUMIDOR.

GARANTIA PARA A CONTINUIDADE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELETRICA
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Quando do inadimplemento do CONSUMIDOR de mais de uma fatura mensal em um periodo de 12 (doze) meses, sem
prejuizo da exigibilidade de quitagéo dos débitos, faculta-se a DISTRIBUIDORA exigir o oferecimento de garantias, limitadas
ao valor inadimplido, nos termos do artigo 345 da Resolugdo Normativa ANEEL 1.000/2021.

PULSOS DE POTENCIA E SINCRONISMO

A DISTRIBUIDORA, mediante solicitagdo do CONSUMIDOR e disponibilidade do medidor, podera fornecer pulsos de
poténcia para a UNIDADE CONSUMIDORA, nos limites da legislagéo vigente.

QUALIDADE E CONTINUIDADE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELETRICA

A DISTRIBUIDORA obriga-se, ainda, a manter os indices minimos de qualidade relativos aos servigcos de distribuigao,
estabelecidos pela ANEEL, desde que o CONSUMIDOR néo ultrapasse o montante de capacidade contratada.

Caso fique comprovado o ndo atendimento, pela DISTRIBUIDORA, dos referidos indices minimos de qualidade, a mesma
se sujeita ao pagamento das penalidades previstas na legislagao aplicavel.

Quando aplicavel, a DISTRIBUIDORA informara ao CONSUMIDOR, pela imprensa ou mediante comunicacéo direta, as
interrupcdes do fornecimento necesséarias a execugdo de servigos de melhorias, ampliacdo ou manutengéo preventiva de
suas instalagfes, nos prazos estabelecidos pelas normas vigentes aplicaveis.

As interrupgdes de carater emergencial independerdo de comunicacao prévia. Neste caso e naquelas situacdes previstas na
legislacdo, ndo cabera a DISTRIBUIDORA o ressarcimento de qualquer prejuizo que o CONSUMIDOR venha a sofrer em
consequéncia dessas interrupgoes.

Os prejuizos reclamados pelo CONSUMIDOR, atribuiveis a interrupcdes, variagdes e ou perturbacdes do fornecimento de
energia elétrica poderdo ser indenizados pela DISTRIBUIDORA, desde que presente e comprovado o nexo causal, além de
observada a legislagdo e/ou regulamentagdo sobre o assunto. S&o excludentes da responsabilidade da DISTRIBUIDORA,
as interrupgdes, variagdes e/ou perturbagdes dentro dos limites estabelecidos pelo Poder Concedente, bem como aquelas
atribuiveis a casos fortuitos, de forca maior ou a acao de terceiros.

Nos casos de necessidade de realizagdo, pela DISTRIBUIDORA, de servi¢cos de melhorias ou ampliagdo em suas redes, ou
para desenvolver trabalhos de manutencédo preventiva ou corretiva de ordem técnica ou de seguranca das instalacdes e/ou
em situagdes de emergéncia, em que haja necessidade de interromper o fornecimento, a DISTRIBUIDORA ficara isenta de
gualquer responsabilidade pela descontinuidade do fornecimento, ndo sendo caracterizado, portanto, como descontinuidade
de servigo, de acordo com o § 3° do artigo 6° da Lei n° 8.987/95.

Também néo se caracteriza como descontinuidade do servigo as hipéteses de suspenséo do fornecimento de energia elétrica
efetuadas nas situagdes e termos previstos nos regulamentos e legislacdo que regem o setor elétrico, em razédo da
prevaléncia do interesse da coletividade.

O CONSUMIDOR deve realizar a operagdo e manutencdo de suas instalagbes de forma a néo interferir na qualidade de
fornecimento de energia elétrica dos demais acessantes.

O CONSUMIDOR deve manter os ajustes da protecéo de suas instalagdes conforme disposi¢des dos PROCEDIMENTOS
DE DISTRIBUICAO, normas e recomendacédo da DISTRIBUIDORA e, quando aplicaveis, dos PROCEDIMENTOS DE REDE.

O CONSUMIDOR deve informar com, no minimo, 30 (trinta) dias de antecedéncia a DISTRIBUIDORA todas as modifica¢des
em equipamentos que alterem as suas caracteristicas técnicas, sendo certo que a utilizacdo dos equipamentos dependera
da aprovacao prévia da DISTRIBUIDORA.

SUSPENSAO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELETRICA

Sem prejuizo de outras situa¢des descritas na legislagdo vigente e/ou outras situagdes que, a critério da DISTRIBUIDORA,
possam de alguma forma colocar em risco o sistema elétrico, a DISTRIBUIDORA podera interromper o fornecimento de
energia elétrica, de forma imediata, independente de notificagdo, quando:

a) constatada ligagdo clandestina que permita a utilizagéo de energia elétrica sem que haja relagdo de consumo; ou

b) revenda ou fornecimento pelo CONSUMIDOR a terceiros da energia elétrica disponibilizada e fornecida pela
DISTRIBUIDORA, sem autorizac¢ao federal para tanto;

c) constatada deficiéncia técnica ou de seguranga na unidade consumidora que caracterize risco iminente de danos a
pessoas, bens ou ao funcionamento do sistema elétrico, nos termos do artigo 353 da Resolugdo Normativa ANEEL n°
1.000/2021;

d) pelo recebimento por parte da DISTRIBUIDORA, de comunicacdo formal da Camara de Comercializacdo de Energia
Elétrica — CCEE, quanto ao desligamento do CONSUMIDOR da referida Camara, quando aplicavel, nos termos do artigo
354 da Resolugao Normativa ANEEL n° 1.000/2021.

Quando for constatado o fornecimento de energia elétrica a terceiros por aquele que ndo possua outorga federal para
distribuicdo de energia elétrica, a DISTRIBUIDORA interromperd, de forma imediata, a interligacdo correspondente, ou,
havendo impossibilidade técnica, suspendera o fornecimento da unidade consumidora da qual provenha a interligacéo.
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Sem prejuizo de outras hipoteses descritas na legislacéo especifica do setor elétrico, podera a DISTRIBUIDORA suspender
o fornecimento de energia elétrica &8 UNIDADE CONSUMIDORA, precedida da notificagdo, nos seguintes casos:

a) quando se verificar impedimento ao acesso de empregados e prepostos da DISTRIBUIDORA em qualquer local onde se
encontrem condutores e aparelhos de propriedade desta, para fins de leitura, substituicdo de medidor, bem como para
inspe¢des necessarias. A liberacdo do acesso ou a escolha de uma das alternativas do art. 279, da Resolu¢do Normativa
ANEEL n° 1.000/2021 impede a suspensao do fornecimento e mantém a cobranga do CONSUMIDOR e demais usuarios
pelo servico correspondente a visita técnica

b) pela inexecugdo das corre¢fes indicadas no prazo informado pela DISTRIBUIDORA, quando da constatagdo de
deficiéncia ndo emergencial na UNIDADE CONSUMIDORA, em especial no padréo de entrada de energia elétrica;

c) pela inexecugdo das adequagles indicadas no prazo informado pela DISTRIBUIDORA, quando, a sua revelia, o
ACESSANTE utilizar na UNIDADE CONSUMIDORA carga que provoque distlrbios ou danos ao sistema elétrico de
distribuicéo, ou ainda as instala¢es e equipamentos elétricos de outros acessantes/consumidores;

d) ndo pagamento da fatura relativa a prestacdo do servigo publico de distribuicdo de energia elétrica ou de quaisquer
servicos cobraveis nos termos previstos pelo regulamento e/ou legislagdo do setor, ficando impedida a suspensédo do
fornecimento decorridos 90 (noventa) dias da data da fatura vencida e ndo paga, exceto quando comprovado a
impossibilidade de sua execugdo por medida judicial ou outro motivo justificavel. Tratando-se de unidade consumidora
classificada nas subclasses residencial baixa renda deve ocorrer com intervalo de pelo menos 30 (trinta) dias entre a data
de vencimento da fatura e a data da efetiva suspensao.

e) no caso de descumprimento no oferecimento e manutengdo de garantias.
f) né&o pagamento dos servigos cobraveis;

g) ndo pagamento de prejuizos causados no sistema elétrico da DISTRIBUIDORA, cuja responsabilidade tenha sido
imputada ao CONSUMIDOR, desde que vinculados a prestacdo do servigo publico de energia elétrica.

As PARTES deverdo observar sempre os prazos, formas e condi¢des, tanto para notificagdo quanto para resposta do
CONSUMIDOR, encontrados na legislagéo vigente aplicavel, em especial na Resolugédo Normativa ANEEL 1.000/2021 e nos
PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUICAO.

Nos casos em que houver a suspensao de fornecimento de energia elétrica, enquanto perdurar a relagao contratual entre as
PARTES, a DISTRIBUIDORA efetuara a cobranca dos valores em aberto e providenciara o faturamento da DEMANDA
CONTRATADA, conforme estabelece o Artigo 322 da Resolu¢cao Normativa ANEEL 1.000/2021.

A DISTRIBUIDORA poderd, ainda, suspender o fornecimento de energia elétrica objeto deste CUSD, sempre que houver
recusa injustificada do CONSUMIDOR em celebrar contratos e aditivos pertinentes, respeitados os requisitos do artigo 1442
da Resolug¢do Normativa ANEEL n° 1.000/2021.

A suspensdo estabelecida na Clausula 19.2, (d) podera ser impedida mediante a apresentacédo, pelo CONSUMIDOR, da
quitacdo integral do débito que motivou a motivou para a equipe presente no local, podendo a DISTRIBUIDORA cobrar pela
visita técnica no caso de pagamento fora do prazo.

ENCERRAMENTO CONTRATUAL

Sem prejuizo da cobranca de eventuais penalidades devidas nos termos da legislacdo aplicavel ou previstas neste
instrumento, o encerramento da relagao contratual entre a DISTRIBUIDORA e o CONSUMIDOR deve ocorrer nas seguintes
circunstancias:

a) mediante acordo entre as PARTES;

b) o desligamento do CONSUMIDOR inadimplente na Camara de Comercializagcdo de energia Elétrica (CCEE), o que
importa em rescisdo concomitante do presente CUSD;

c) decretacdo de faléncia, ou insolvéncia civil de qualquer das PARTES, ou alteragdo social ou modificagdo da finalidade
ou da estrutura do CONSUMIDOR sem prévia comunicagao a DISTRIBUIDORA, o que implicara rescisdo automatica,
independente de aviso prévio;

d) por qualquer das PARTES, caso uma PARTE venha a ter revogada ou, caso vencida, ndo seja renovada qualquer
aprovacdo ou autorizacdo regulatoria necessaria a conducdo de seus negocios e cumprimento de suas obrigagdes
contratuais;

e) pelo CONSUMIDOR, mediante o envio de solicitagdo DISTRIBUIDORA, nos termos da Resolu¢édo Normativa ANEEL n°
1.000/2021;

f) pedido de conexao ou de alteracéo de titularidade formulado por novo consumidor ou demais usuarios para as mesmas
instalagdes;

g) término da vigéncia do CUSD, na forma estabelecida na Clausula 2 deste instrumento.

Faculta-se a DISTRIBUIDORA o encerramento da relagao contratual quando ocorrer o decurso do prazo de 2 (dois) ciclos
completos de faturamento ap6s a suspensao regular e ininterrupta do fornecimento a unidade consumidora, desde que o
CONSUMIDOR seja notificado com antecedéncia minima de 15 (quinze) dias, respeitando-se o disposto na legislacéo
aplicavel, em especial os artigos 140 e seguintes da Resolugdo Normativa ANEEL n° 1.000/2021.
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O encerramento da relacdo contratual ndo se aplica as solicitagfes de alteragdo de titularidade de contratos de unidades
consumidoras do Grupo A, desde que sejam mantidas as mesmas condi¢des deste instrumento e haja acordo entre os
acessantes mediante celebrag&o de instrumento especifico a ser apresentado & DISTRIBUIDORA no ato da solicitagdo, sem
prejuizo do que consta no § 1° do art. 346 da Resolugdo Normativa ANEEL 1.000/2021.

A rescisao do presente CONTRATO, em qualquer hipétese, ndo libera as PARTES das obrigacdes devidas até a sua data e
ndo afeta ou limita qualquer direito que, expressamente ou por sua natureza, deva permanecer em pleno vigor e efeito apos
a data de rescisdo ou que dela decorra, em especial no que se refere a valores devidos pelo CONSUMIDOR a
DISTRIBUIDORA a titulo de ENCARGO DE USO ou ainda eventuais penalidades.

O encerramento contratual antecipado, seja por responsabilidade do CONSUMIDOR, ou, seja por deciséo unilateral deste,
nos termos do item “f” da subclausula 20.1 acima, implica, sem prejuizo de outras estabelecidas pelas normas vigentes, as
seguintes cobrancas:

a) valor correspondente ao faturamento de toda DEMANDA CONTRATADA para os postos horarios de ponta e fora de
ponta subsequente a data do encerramento contratual antecipado, limitado a 3 (trés) meses para os subgrupos AS ou A4
e 6 (seis) meses para os demais;

b) valor correspondente ao faturamento dos montantes minimos previstos no artigo 148 da Resolugdo Normativa ANEEL
1.000/2021 pelos meses que faltam para o término da vigéncia do CUSD, além do limite fixado item a acima, sendo que,
para a modalidade tarifaria horaria azul, a cobranca deve ser realizada apenas para 0 POSTO TARIFARIO FORA DE
PONTA; e

c) ressarcimento residual dos valores relativos ao investimento realizado pela DISTRIBUIDORA, considerando-se 0s
componentes homologados em vigor e o disposto na Secao XVII e Secédo XVIII do Capitulo I, Titulo | da Resolugéo
Normativa ANEEL n° 1.000/2021.

CASO FORTUITO OU FORCA MAIOR

Nenhuma das PARTES sera considerada inadimplente ou responsavel perante a outra PARTE, nos termos deste CUSD, ou
perante terceiros, por eventos de inadimplemento resultantes, direta ou indiretamente, de hipdteses de Caso Fortuito ou
Forca Maior.

Conceitua-se “Hipoteses de Caso Fortuito ou Forga Maior” como qualquer fato imprevisivel que esteja fora do controle de
qualquer das PARTES deste CUSD, ou, se previsivel, que esteja fora do controle de qualquer das PARTES e cujos efeitos
ndo possam ser evitados por tal PARTE, na forma prevista no artigo 393, paragrafo Unico do Cddigo Civil, incluindo, mas
sem limitagdo: cataclismos, condicdes meteorologicas excepcionais e imprevisiveis, guerras declaradas, tumultos ou
terremotos.

Nao constituem hipoteses de Caso Fortuito ou Forga Maior: (i) dificuldades econdmicas, (ii) alteracdo das condi¢gbes de
mercado, (iii) demora no cumprimento por qualquer das PARTES de obrigagdo contratual.

Caso alguma das PARTES néo possa cumprir qualquer de suas obrigacdes por motivo de caso fortuito ou forca maior, o
presente CUSD permanecera em vigor, ficando a obrigacdo afetada suspensa por tempo igual ao de durag¢édo do evento e
na extensdo dos seus efeitos.

ANALISE DE PERTURBACAO

IndenizagBes por danos diretos causados por uma PARTE a outra ou a terceiros acessantes do SISTEMA DE
DISTRIBUICAO que se fizerem devidas, nos termos da legislacédo em vigor, causadas por perturbacdes no SISTEMA DE
DISTRIBUICAO, nas INSTALACOES DE CONEXAO e nas instalacbes de demais acessantes, serdo custeadas pelo(s)
responsavel(is) da perturbacao, tal como venha a ser apurado, por meio de um processo de ANALISE DE PERTURBACAO,
a ser conduzido pela DISTRIBUIDORA conforme procedimentos e prazos estabelecidos nos PROCEDIMENTOS DE
DISTRIBUICAO e no ACORDO OPERATIVO, quando aplicavel.

DISPOSIGOES APLICAVEIS AOS CONSUMIDORES SUBMETIDOS A LEI DE LICITAGAO E CONTRATOS

As PARTES acordam que aplicar-se-a a este CUSD, quando cabivel, o disposto na Lei 14.133/2021, quando o

CONSUMIDOR se enquadrar nas seguintes categorias:

a) Orgédos da administracéo direta;

b) fundos especiais;

c) autarquias;

d) fundag®es publicas;

e) empresas publicas;

f) sociedades de economia mista; e

g) demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios, nos termos da
Lei 14.133/2021.

23.1.1.0 presente CUSD vincula-se diretamente as disposi¢c@es do termo de dispensa ou inexigibilidade de licitagdo indicado no

Item 6 das Condicdes Especificas.
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Para todos os fins de direito, sob pena de responder civil e criminalmente no caso de falsidade da informacéo, o
CONSUMIDOR declara as informages indicadas no item 6 das Condicdes Especificas.

As PARTES acordam que, nos termos da 14.133/2021, o foro competente para dirimir qualquer questo a respeito do
presente CUSD ¢ o foro da sede do CONSUMIDOR.

NOTIFICACOES

Qualquer aviso ou comunicacéo entre as PARTES, com relacéo a este CUSD, devera ser realizado por escrito e entregue
no endereco indicado nas Condi¢Oes Especificas, podendo ser via correio registrado ou e-mail, em qualquer caso com prova
de seu recebimento, conforme Resolugdo Normativa ANEEL 1.000/2021.

LEGISLACAO APLICAVEL

O presente CUSD esta subordinado, tanto as normas do servigo de energia elétrica, incluindo, mas nado se limitando, a
Resolucdo Normativa ANEEL n° 1.000/2021, que prevalecerdo nos casos omissos ou em eventuais divergéncias, como as
determinagdes emanadas do poder publico competente aplicaveis a espécie.

Quaisquer modificagcdes supervenientes nas referidas normas, que venham a repercutir no presente CUSD, inclusive
reajustes e revisdes tarifarias, considerar-se-ao automatica e imediatamente aplicaveis, independentemente de aviso prévio
ou comunicagéo.

DISPOSIGCOES GERAIS

O CONSUMIDOR, na hip6tese de deixar o ambiente de contratacdo regulada, exercendo as opc¢des previstas no § 5° do
artigo 26 da Lei 9.427 de 26 de dezembro de 1996 e nos artigos 15 e 16 da Lei n® 9.074 de 7 de julho de 1995, continuara
responsavel pelo pagamento das quotas da Conta de Desenvolvimento Energético — CDE para amortizacéo das operacdes
financeiras contratadas relacionadas aos custos adicionais decorrentes da escassez hidrica, nos termos do Decreto 10.939
de 13 de janeiro de 2022.

Este CUSD é reconhecido pelo CONSUMIDOR como titulo executivo, na forma do artigo 784, Ill, do Cédigo de Processo
Civil, para efeito de cobranca de todos e quaisquer valores decorrentes das obriga¢des aqui contempladas, valores estes
apurados mediante simples calculo aritmético

Nenhum atraso ou tolerancia, por qualquer das PARTES, relativamente ao exercicio de qualquer direito, poder, privilégio ou
recurso advindo deste CUSD ou neste determinado, sera tido como passivel de prejudicar tal direito, privilégio ou recurso,
nem sera interpretado como rendncia ou novagdo em relacéo a estes.

As PARTES se comprometem a enviar, quando solicitadas, todas as informag¢des necessarias para a elaboragdo de estudos
elétricos do ONS, conforme estabelecido nos PROCEDIMENTOS DE REDE ou da prépria DISTRIBUIDORA.

Este CUSD substitui e revoga todos os entendimentos verbais ou escritos havidos anteriormente entre a DISTRIBUIDORA
e 0 CONSUMIDOR.

O presente CUSD nao podera ser alterado, nem podera haver rendncia a suas disposi¢des, exceto por meio de termo aditivo,
assinado pelas PARTES, observado o disposto na legislagao aplicavel.

A declaracao de nulidade de qualquer das disposicdes deste CUSD nao o invalida em sua integralidade, permanecendo em
vigor as demais disposi¢des nado atingidas pela declaracéo de nulidade.

Os direitos e obrigacdes decorrentes deste CUSD se transmitem aos sucessores e cessionarios das PARTES, ficando
estabelecido que nenhuma cesséo ou transferéncia feita pelo CONSUMIDOR tera validade, se antes ndo for formalmente
aceita pela DISTRIBUIDORA.

A partir da data de assinatura deste CUSD ficam rescindidos, para todos os fins e efeitos de direito, outros contratos
anteriormente celebrados entre as partes para estes mesmos fins, e/ou, cuja vigéncia venha se prorrogando tacitamente até
a presente data, ressalvado o cumprimento de obrigag6es inadimplidas ou que sejam supervenientes a rescisao.

A eventual abstencdo pelas PARTES do exercicio de quaisquer direitos decorrentes deste CUSD néo sera considerada
novagado ou renuncia.

Se, por qualquer motivo, qualquer das disposi¢coes deste CONTRATO vier a tornar-se ou for declarada invalida, ilegal ou
inexequivel por qualquer AUTORIDADE COMPETENTE, as PARTES negociardo de boa-fé para acordar sobre disposicdes
que a substituam e que ndo sejam invalidas, ilegais ou inexequiveis e que mantenham, tanto quanto possivel, em todas as
circunstancias, o equilibrio dos interesses comerciais das PARTES.

O CONSUMIDOR declara, para todos os fins de direito, que adota as medidas necessarias na sua organizagao para:

a) promover as boas praticas no apoio e respeito a protegdo dos direitos humanos;
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b) evitar incorrer em qualquer forma de abusos dos direitos;

c) eliminar todas as formas de trabalho forgado e obrigatério, entendido este como todo o trabalho ou servigo exigido a uma
pessoa sob ameaca de qualquer penalidade e que se obtém de forma livre e voluntaria do individuo;

d) respeitar a liberdade de associagéo sindical e de negociagéo coletiva dos direitos dos trabalhadores, com as restricbes
que a lei exija;

e) evitar qualquer forma de trabalho infantil na organizacéo, respeitando a idade minima de contratagdo em conformidade
com a legislacgéo vigente aplicavel e dispor de mecanismos adequados e confidveis para a verificagcdo da idade de seus
empregados;

f) remover qualquer pratica de discriminacdo em matéria de emprego e ocupacao. Qualificar-se-4 como discriminagéo
qualquer distingéo, exclusdo ou preferéncia baseada na raga, cor, sexo, religido, opinido politica, origem nacional ou
social que tenha por efeito anular ou alterar a igualdade de oportunidades de emprego ou trabalho/ocupagéo;

g) teruma postura de preventiva para as questdes ambientais por forma a alcangar o desenvolvimento sustentavel, limitando
as atividades cujo impacto sobre o meio ambiente seja duvidoso; e

h) combater a corrupgcao em todas as suas formas, incluindo extorsdo e suborno. Entender-se-a como corrupgéo o abuso
do poder confiado para lucros privados/préprios.

26.13. ApOs a assinatura do presente CUSD, quaisquer divergéncias entre as partes deverdo ser entre elas discutidas e, caso
persistam, poderdo ser submetidas a Agéncia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

26.14. As PARTES garantem uma a outra que:

26.14.1. Conhecem e cumprem integralmente o disposto nas leis brasileiras, notadamente nas leis anticorrupcao, da lavagem de
dinheiro, da defesa da concorréncia, das licitagdes, bem como nas demais legislacdes correlatas vigentes e normas emitidas
pelos 6rgéos reguladores de mercado ou setor ("Legislacdes sobre Etica"), no que for aplicavel, garantindo que (i) néo
violaram, ndo violam, e ndo as violardo, (i) ndo praticaram, ndo praticam, e ndo praticardo qualquer conduta indevida,
irregular ou ilegal, e/ou (iii) ndo tomaram, ndo tomam, e ndo tomardo qualquer acdo uma em nome da outra, e/ou (iv) ndo
realizaram, ndo realizam, e ndo realizardo qualquer ato que venha a favorecer, de forma direta ou indireta, uma a outra e/ou
guaisquer terceiros;

26.14.2. Mantiveram, mantém e manteréo durante todo o relacionamento decorrente do CUSD (negociacdo, periodo de vigéncia e
término), total conformidade com seus respectivos Cédigo de Etica ou Conduta, bem como com as Legislagdes sobre Etica,
no que for aplicavel, independentemente de qualquer aviso ou notificacao;

26.14.3. Jatém implementado um programa de conformidade, treinamento e canal de comunicacao eficaz na prevengdo e detecgao
de violacdo das Legislagfes sobre Etica e dos requisitos estabelecidos no item 26.14;

26.14.4. Caso venham a ser envolvidas em alguma situagdo ligada a violacdo das praticas acima mencionadas ou relacionada ao
descumprimento das Legislacdes sobre Etica devero (i) notificar imediatamente a outra PARTE, e (ii) isentar a outra PARTE
de toda e qualquer responsabilidade relacionada ao disposto no presente item 26.14 indenizando-a por quaisquer perdas e
danos, custos ou despesas, inclusive honorarios advocaticios ("Danos"), que esta tiver de incorrer para a defesa de seus
direitos e interesses. Ainda, se qualquer acéo, reclamacgao, investigacdo ou outro processo for instituido contra a PARTE
adimplente ("Processo"), em relacdo a qualquer indenizacdo que seja ou possa ser exigida em virtude do disposto no
presente item 26.14 a PARTE infratora reembolsara ou pagar4 o montante total pago ou devido pela PARTE adimplente
como resultado de quaisquer Danos decorrentes do Processo; e

26.14.5. Deverdo manter seus livros e/ou Escrituracdo Contabil Digital (ECD), registros e documentos contabeis com detalhes e
precisdo suficientemente adequados para refletir claramente as operagfes e os recursos objetos do CUSD.

27. FORO

27.1. Fica eleito o foro da Cidade de SAO PAULO do Estado de SAO PAULO para solucdo de quaisquer questdes decorrentes
deste CUSD, com expressa renuncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e contratadas, as PARTES e as testemunhas firmam o presente CUSD por meio de assinaturas fisicas, em 2
(duas) vias de igual teor e forma ou assinaturas eletronicas, as quais as PARTES desde ja reconhecem como validas e eficazes
para todos os fins de direito, na forma do Artigo 10, § 2° da Medida Proviséria n.° 2.200/2001-2, na Lei n.° 12.682/2012, no artigo
411, 1l, da Lei n.° 13.105/2015 e na Lei n.° 13.874/2019.

Se eletronicamente: Assinado e datado eletronicamente.
Se fisicamente: , / /

CONSUMIDOR DISTRIBUIDORA
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OCESEB1964E3412...

Assinado por:

BENEN TR keBEr T e MrIMI

2B9DFDFA4B43409...

Nome: Pedro Pataro Junior
Cargo: Diretor Técnico llI
CPF: 080.285.908-96

RG: 22.356.476-x

Nome: BENEDITO ROBERTO DE MIRANDA
Cargo: GESTOR EXECUTIVO

CPF: 061.490.628-80

RG: 17336342 SSP/SP

Assinado por:

LEAMRS: (ARDBS B £OMES

AB785EF958F847B...

Nome:
Cargo:
CPF:
RG:

TESTEMUNHAS:

Assinado por:

Kidiard ¥ oppsa ¥ uandes

BF145A9567FF48F ...

Nome: LEANDRO CARDOSO GOMES
Cargo: GESTOR OPERACIONAL
CPF: 366.720.568-66

RG: 43.692.800-0

DocuSigned by:

Vet DL (el AB- U(ente

22382A06F69B470...

Nome: Richard Fogaga Fernandes
CPF: 296.797.058-11
RG: 29.243.474-1

Nome: VALERIA DA CONCEICAO VICENTE
CPF: 279.611.968-89
RG: 28.105.384-4
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_ANEXO |
DEFINICOES E PREMISSAS

ACORDO OPERATIVO: documento celebrado entre as PARTES que descreve as atribuices e o relacionamento operacional entre
as mesmas para fins da conex&o, observada a legislacdo vigente e os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUICAO;

ANALISE DE PERTURBACAO: analise de modificacdes das condicdes que caracterizam a operacdo de um sistema elétrico fora
da faixa de variacdo permitida para seus valores nominais, definidos nos regulamentos sobre qualidade dos servicos de energia
elétrica vigentes;

ANEEL: Agéncia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, autarquia sob regime especial criada pela Lei n.° 9.427, de 26 de dezembro
de 1996;

CAPACIDADE DE CONEXAO: significa 0 maximo carregamento definido para regime normal de operacéo e de emergéncia, a que
0s equipamentos das subestagdes, linhas de transmisséo e linhas de distribuicdo podem ser submetidos sem sofrer danos ou perda
adicional de vida util;

CENTRAL GERADORA: agente concessionario, autorizado ou registrado de geracéo de energia elétrica;

CONDICOES DE CONEXAO A REDE DE DISTRIBUICAO: condigdes contratadas pelas PARTES, na forma da legislagéo vigente,
as quais estabelece os termos e condi¢gBes para a conexdo das instalagdes do CONSUMIDOR as instalacdes de distribuicao;

CONTRATO DE CONEXAO AS INSTALACOES DE TRANSMISSAO — CCT: contrato firmado pela DISTRIBUIDORA e/ou pelo
CONSUMIDOR com a concessiondria dos servi¢os de transmisséo, o qual estabelece os termos e condi¢des para a conexao das
instalacdes da DISTRIBUIDORA e/ou do CONSUMIDOR as instalages de transmissao;

CAMARA DE COMERCIALIZACAO DE ENERGIA ELETRICA ou CCEE: pessoa juridica de direito privado, sem fins lucrativos, que
atua sob autorizagdo do Poder Concedente, e regulacéo e fiscalizagdo da ANEEL, responsavel pelo ambiente de compra e venda
de energia elétrica, nos moldes da Convencéo de Comercializagao;

CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUICAO - CUSD: contrato firmado pelo CONSUM~IDOR com a DISTRIBUIDORA
gue estabelece os termos e condi¢Bes para a conexdo e o uso do SISTEMA DE DISTRIBUICAO, nos termos da Resolugdo
Normativa ANEEL n° 1.000/2021;

CONSUMIDOR: titular da UNIDADE CONSUMIDORA conectada ao sistema elétrico de propriedade da DISTRIBUIDORA,;

DEMANDA CONTRATADA: demanda de poténcia ativa a ser obrigatéria e continuamente disponibilizada pela distribuidora no
ponto de conexdo, conforme valor e periodo de vigéncia fixados em contrato, em kW (quilowatts);

DEMANDA MEDIDA: maior demanda de poténcia ativa injetada ou requerida do sistema elétrico de distribuicdo pela carga ou
geracdo, verificada por medi¢do e integralizada em intervalos de 15 minutos durante o periodo de faturamento, em kW
(quilowatts);

DISTRIBUIDORA: agente titular de concesséo federal para prestar o servico publico para fins de distribuicdo de energia elétrica;

ENCARGO DE CONEXAO: valor devido pelo CONSUMIDOR quando se conecta a instalacdes de propriedade da DISTRIBUIDORA
ou de outros agentes do setor, calculado com base em custos associados as instalagcdes de responsabilidade do CONSUMIDOR,
0s quais séo definidos de acordo com a regulamentacao relativa a cada tipo de CONSUMIDOR;

INSTALACOES DE CONEXAO: instalacbes e equipamentos com a finalidade de interligar as instalagbes proprias do
CONSUMIDOR ao SISTEMA DE DISTRIBUICAO, compreendendo o PONTO DE CONEXAO e eventuais instala¢des de interesse
restrito;

OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA ELETRICO ou ONS: responsavel pela coordenacao e controle da operacdo da geracéo e
transmissdo de energia elétrica no SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL, integrado por titulares de concessdo, permissdo ou
autorizacéo e consumidores, conforme disposto na Lei n° 9.648, de 28 de maio de 1998;

PARTE: A DISTRIBUIDORA ou o CONSUMIDOR individualmente,

PARTES: A DISTRIBUIDORA em conjunto com o CONSUMIDOR,;

PERTURBACOES: modificacdo das condicdes que caracterizam a operacdo de um sistema elétrico fora da faixa de variagéo
permitida para seus valores nominais, definidos nos regulamentos sobre qualidade dos servigos de energia elétrica vigentes;

PONTO DE CONEXAO: conjunto de materiais e equipamentos que se destina a estabelecer a conex&o entre as instalacdes da
distribuidora e do consumidor e demais usuarios, observado o Titulo |, Capitulo I, Se¢&o Il da Resolucdo Normativa ANEEL n°
1.000/2021;

PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUICAO: conjunto de normas, critérios e requisitos técnicos para o planejamento, acesso,

procedimentos operacionais, de medicdo e de qualidade da energia aplicaveis aos SISTEMAS DE DISTRIBUICAO e aprovados
pela ANEEL,;
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PROCEDIMENTOS DE REDE: conjunto de normas, critérios e requisitos técnicos para o planejamento, acesso, procedimentos
operacionais, de medi¢cdo e de qualidade da energia aplicaveis a REDE BASICA e aprovados pela ANEEL;

POSTO TARIFARIO PONTA: periodo composto por 03 (trés) horas diarias consecutivas definidas pela DISTRIBUIDORA
considerando a curva de carga de seu sistema elétrico, aprovado pela ANEEL para toda a area de concessao ou permisséo, com
excecdo feita aos sdbados, domingos, terca-feira de carnaval, sexta-feira da Paixao, Corpus Christi, e os seguintes feriados:

Dia e Més Feriados Nacionais Leis Federais

01 de janeiro Confraternizacédo Universal | 10.607, de 19/12/2002
21 de abril Tiradentes 10.607, de 19/12/2002
01 de maio Dia do Trabalho 10.607, de 19/12/2002
07 de setembro Independéncia 10.607, de 19/12/2002
12 de outubro Nossa Senhora Aparecida | 6.802, de 30/06/1980

02 de novembro Finados 10.607, de 19/12/2002
15 de novembro Proclamacao da Republica | 10.607, de 19/12/2002
25 de dezembro Natal 10.607, de 19/12/2002

POSTO TARIFARIO FORA PONTA: periodo composto pelo conjunto das horas diarias consecutivas e complementares aquelas
definidas nos postos ponta;

REDE BASICA: instalacdes de transmisséo do Sistema Interligado Nacional — SIN, de propriedade de concessionarias de servico
publico de transmissao, definida segundo critérios estabelecidos na regulamentagdo da ANEEL;

SISTEMAS DE DISTRIBUICAO: instalacfes destinadas a distribuicdo de energia elétrica componentes dos ativos da area de
concessao da DISTRIBUIDORA;

SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL - composto pelos sistemas de transmisséo e de distribuicdo de propriedade das diversas
empresas das Regides Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste, com uso compartilhado por essas empresas, por onde
transitam energias de diversas fontes e destinos, sistema esse sujeito a legislacao pertinente, a regulamentagdo expedida pela
ANEEL e, no que couber, a operacao e coordenacao do ONS;

SISTEMA DE MEDIGCAO PARA FATURAMENTO - SMF: sistema composto por medidor principal, demais equipamentos
necessarios para a realizacdo da medi¢do para faturamento e, caso existentes, medidor de retaguarda, transformadores para
instrumentos (transformadores de potencial e de corrente), canais de comunicacao e sistemas de coleta de dados;

ULTRAPASSAGEM: valor diferenciado a ser cobrado do CONSUMIDOR quando a DEMANDA MEDIDA exceder em mais de 1%
(um por cento) para gerador, importador ou exportador, 5% (cinco por cento) para consumidor ou 10% (dez por cento) para outra
distribuidora contratada, sob a DEMANDA CONTRATADA, sob os valores contratados; e

UNIDADE CONSUMIDORA: conjunto composto por instalagdes, ramal de entrada, equipamentos elétricos, condutores e
acessorios, incluida a subestagdo, quando do fornecimento em tenséo primaria, caracterizado pelo recebimento de energia elétrica
em apenas um PONTO DE CONEXAO, com medicdo individualizada, correspondente a um tnico consumidor e localizado em uma
mesma propriedade ou em propriedades contiguas.
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ANEXO Il
Condigdes para Optantes Grupo B

OBJETO

Para todos os fins de direito, caso o CONSUMIDOR se enquadre nos requisitos previstos no artigo 292 da Resolugéo
Normativa ANEEL 1.000/2021 para tal e optar por ser faturado como Grupo B, as PARTES acordam que:

a)

b)

c)

A aplicacao da tarifa do grupo B ou o retorno ao faturamento com aplicacéo de tarifa do Grupo A serdo realizados até
0 segundo ciclo de faturamento subsequente a formalizacéo da opg¢éo de faturamento, mediante assinatura prévia de
contrato ou termo aditivo e ainda, apos as adequacgdes eventualmente necessarias no padrao de entrada de energia
da UNIDADE CONSUMIDORA, de responsabilidade do CONSUMIDOR, conforme orientado pela DISTRIBUIDORA;

N&o se aplica a contratacdo de demanda (MUSD CONTRATADO), ficando sem efeito qualquer clausula relacionada
enquanto durar a op¢cdo do CONSUMIDOR de tarifas Grupo B;

A subclausula 20.3 fica substituida em sua integralidade pela subclausula abaixo:

“20.3. O encerramento contratual antecipado, por culpa ou decisdo unilateral do CONSUMIDOR, nos termos da alinea
“f” da subclausula 20.1 do CUSD, implica, sem prejuizo de outras estabelecidas pelas normas vigentes, na cobranga
de valor definido pelo faturamento dos meses remanescentes ao término da vigéncia do contrato, obtido pelo produto
da TUSDfio B, vigente na data de solicitagdo do encerramento, sobre a média dos consumos de energia elétrica
disponiveis precedentes a data encerramento, limitada aos 12 (doze) ultimos ciclos.”

Tratando-se de UNIDADE CONSUMIDORA participante do Sistema de Compensagéo de Energia Elétrica — SCEE, a opgdo
pode ser efetuada desde que atendidos, nos termos do artigo 292, § 3° da Resolugdo Normativa ANEEL 1.000/2021, de
forma conjunta os seguintes critérios:

a)
b)

c)

Possuir central geradora na UNIDADE CONSUMIDORA;
A soma das poténcias nominais dos transformadores da unidade consumidora for menor ou igual a 112,5 kVA; e

N&o haver alocagdo ou recebimento de excedentes de energia em UNIDADE CONSUMIDORA distinta de onde
ocorreu a geragao de energia elétrica.

Apenas na hipétese de se enquadrar no disposto no artigo 671-A, o CONSUMIDOR devera observar ao disposto no item 1.2
acima deste anexo, em até 60 (sessenta) dias contados de 10 de fevereiro de 2023.

A ndo observacéo do tem 1,3 acima acarretara na interrup¢éo da aplicacdo de sua opc¢éo tarifaria do Grupo B, a partir do
ciclo de faturamento subsequente ao término do prazo, cujo faturamento sera realizado pelo Grupo A

Aplicando-se o disposto no subitem 1.3.1 acima, a DISTRIBUIDORA concederd ao CONSUMIDOR o periodo de testes por
3 ciclos consecutivos e completos de faturamento para permitir a adequacdo da DEMANDA CONTRATADA e a escolha
da modalidade tarifaria. Caso nado haja indicagdo da DEMANDA CONTRATADA apds o periodo de teste, a

DISTRIBUIDORA aplicara o previsto no artigo 144 e no artigo 655-F, 82°, | da Resolu¢@o Normativa ANEEL 1.000/2021.
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ANEXO Il
Condigdes para Modalidade Tarifaria Horéria Branca

OBJETO

Para todos os fins de direito, caso o CONSUMIDOR se enquadre nos requisitos previstos na Resolu¢éo Normativa ANEEL
1.000/2021 para tal e optar por ser faturado pela modalidade tarifaria horaria branca, as PARTES acordam que:

a)

b)

<)

d)

e)

O CONSUMIDOR declara estar ciente que, para o efetivo faturamento da UNIDADE CONSUMIDORA na modalidade
tarifaria horaria branca, devera arcar com eventuais custos necessarios as obras de alteragao do padrao de entrada da
UNIDADE CONSUMIDORA,;

O CONSUMIDOR, por meio deste CUSD, declara e garante conhecer os horéarios de ponta, intermediario e fora de ponta
da DISTRIBUIDORA, para fins de aplicacéo da modalidade tarifaria horaria branca, nos termos da Resolu¢cdo Normativa
ANEEL n° 1.000/2021;

O CONSUMIDOR que aderiu a modalidade tarifaria horaria branca pode solicitar o retorno a modalidade tarifaria
convencional a qualquer tempo, devendo a DISTRIBUIDORA providencia-lo em até 30 (trinta) dias. Caso o
CONSUMIDOR opte por retornar a Modalidade Tarifaria Convencional, apenas podera retornar novamente a Modalidade
Tarifaria Horaria Branca apés 180 (cento e oitenta) dias;

O CONSUMIDOR declara estar ciente de eventuais impactos oriundos da adogdo da modalidade tarifaria horaria branca,
em razdo de seu perfil de consumo e de seus hébitos de utilizacdo da energia elétrica ao longo do dia; e

Nao se aplica a contratacdo de demanda (DEMANDA CONTRATADA), ficando sem efeito qualquer clausula relacionada
enquanto durar a opgdo do CONSUMIDOR pela modalidade tarifaria horaria branca.

Ref: Renovagdo ANEEL - 000602486818
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	3.5. O CONSUMIDOR deve atender às determinações da DISTRIBUIDORA, inclusive reduzindo ou desligando a carga ou transferindo a alimentação para o ramal de reserva, se existir, quando necessário à preservação da confiabilidade de segurança do SISTEMA DE...
	3.6. É de inteira responsabilidade do CONSUMIDOR operar e manter as INSTALAÇÕES DE CONEXÃO de sua responsabilidade de acordo com os procedimentos e padrões especificados nos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO, bem como nas normas e padrões da DISTRIBUIDORA...
	3.7. O detalhamento dos procedimentos para o relacionamento das PARTES, referente às INSTALAÇÕES DE CONEXÃO, encontram-se, quando aplicável, estabelecidos no ACORDO OPERATIVO, observadas as diretrizes previstas nos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO.

	4. DEMANDA CONTRATADA E CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO
	4.1. A DISTRIBUIDORA colocará os valores da DEMANDA CONTRATADA à disposição do CONSUMIDOR no PONTO DE CONEXÃO, em corrente alternada trifásica, na frequência e tensão nominal descritas nas Condições Específicas deste instrumento.
	4.2. A DISTRIBUIDORA atenderá às solicitações de redução da DEMANDA CONTRATADA, desde que efetuadas por escrito e com antecedência mínima de:
	4.3. É vedada mais de uma redução de demanda em um período de 12 (doze) meses.
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	4.4.1. em até 30 (trinta) dias da apresentação dos projetos, a DISTRIBUIDORA informar ao CONSUMIDOR as condições para a revisão da DEMANDA CONTRATADA;
	4.4.2. o CONSUMIDOR informar na solicitação de acesso a proposta com os novos valores a serem contratados; e
	4.4.3. a DISTRIBUIDORA celebrar com o CONSUMIDOR os respectivos aditivos contratuais quando da aprovação da conexão da micro ou minigeração ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO.
	4.5. Em caso de redução de demanda, o CONSUMIDOR deverá promover o ressarcimento residual do valor do investimento realizado e não amortizado pela DISTRIBUIDORA, correspondente à redução aplicada proporcionalmente ao valor do Encardo de Responsabilida...
	4.6. A DISTRIBUIDORA atenderá às solicitações de aumento da DEMANDA CONTRATADA, desde que efetuadas por escrito pelo CONSUMIDOR, nos termos do Título I, Capítulo IV, Seção III da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021, mediante a celebração de termo ...
	4.6.1. Os acréscimos DEMANDA CONTRATADA dependerão da possibilidade técnica para tal, ficando cumulativamente condicionados à:

	5. AUMENTO DE CARGA E DOS DISTÚRBIOS NO SISTEMA ELÉTRICO
	5.1. O CONSUMIDOR deverá submeter previamente à apreciação da DISTRIBUIDORA o aumento da carga que exigir a elevação da potência demandada, com vistas à verificação da necessidade de adequação do sistema elétrico, observada a legislação vigente, em es...
	5.2. Caso o CONSUMIDOR instale na UNIDADE CONSUMIDORA, à revelia da DISTRIBUIDORA, carga suscetível de provocar distúrbios no sistema elétrico da DISTRIBUIDORA, ou de acessantes/consumidores adjacentes, tais como flutuação de tensão ou frequência, des...
	5.3. Ocorrendo o disposto acima, a DISTRIBUIDORA ficará desobrigada de manter a qualidade do serviço, podendo, inclusive, suspender o fornecimento de energia, a fim de garantir a segurança do sistema elétrico.

	6. PERÍODO DE TESTES E AJUSTES
	6.1. A DISTRIBUIDORA aplicará o período de testes para a UNIDADE CONSUMIDORA, a fim de permitir a adequação da DEMANDA CONTRATADA e da MODALIDADE TARIFÁRIA, nos 03 (três) primeiros ciclos consecutivos e completos de faturamento, nas seguintes situações:
	6.1.1. Para o faturamento da DEMANDA CONTRATADA bem como para apuração de eventual ultrapassagem durante o período de testes, as PARTES considerarão o disposto na legislação vigente, em especial os artigos 301 e 313 da Resolução Normativa ANEEL nº 1.0...
	6.1.2. O CONSUMIDOR declara-se ciente que:
	6.1.3. Durante o período de ajustes, a DISTRIBUIDORA deve calcular e informar ao CONSUMIDOR os valores correspondentes à energia elétrica e demanda de potência reativas excedentes, sem efetuar a cobrança.
	6.2. A DISTRIBUIDORA pode iniciar o faturamento e, sendo aplicáveis, os períodos de testes e de ajustes, nas CONDIÇÕES ESPECÍFICAS deste CUSD, devendo observar:

	7. MEDIÇÃO E LEITURA
	7.1. A DISTRIBUIDORA instalará equipamentos de medição nas UNIDADES CONSUMIDORAS, nos termos e limites da legislação vigente aplicável.
	7.2. A DISTRIBUIDORA efetuará as leituras em intervalos de aproximadamente 30 (trinta) dias, observados o mínimo de 27 (vinte e sete) e o máximo de 33 (trinta e três) dias, de acordo com o calendário de leitura.
	7.2.1. As PARTES observarão quando da leitura todas as condições, direitos e obrigações estabelecidos pela legislação vigente, em especial aquelas ditadas pela Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021 em seu Título I, Capítulo IX – Da Leitura.

	8. CONEXÃO ÀS INSTALAÇÔES DE DISTRIBUIÇÃO
	8.1. A conexão da UNIDADE CONSUMIDORA do CONSUMIDOR ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO será feita através do PONTO DE CONEXÃO, descrito no item 3 das Condições Específicas do CUSD.
	8.2. A UNIDADE CONSUMIDORA associada as INSTALAÇÕES DE CONEXÃO, receberá as demandas de energia elétrica relativa à DEMANDA CONTRATADA no PONTO DE CONEXÃO, não cabendo à DISTRIBUIDORA qualquer responsabilidade quanto à confiabilidade, qualidade ou con...
	8.2.1. O PONTO DE CONEXÃO e o SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO devem estar dimensionados para uma CAPACIDADE DE CONEXÃO igual a indicada no preâmbulo do CUSD, sendo a energia elétrica disponibilizada em corrente alternada trifásica, frequência de 60 Hz e tensã...
	8.2.2. Ocorrendo qualquer violação da CAPACIDADE DE CONEXÃO, as PARTES comprometem-se a avaliar a necessidade de implementar os ajustes técnicos necessários para adaptar as instalações envolvidas e atender ao novo valor de CAPACIDADE DE CONEXÃO.
	8.3. Caso o CONSUMIDOR tenha necessidade de alterar a CAPACIDADE DE CONEXÃO, um novo procedimento de acesso, conforme estabelecido nos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO, deve ser instruído pelo CONSUMIDOR perante a DISTRIBUIDORA, celebrando-se um termo ad...
	8.4. As PARTES se comprometem a avaliar permanentemente as condições operativas das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO, no que lhe couberem, promovendo as adequações que se fizerem necessárias, de forma a atender aos padrões e requisitos definidos nos PROCEDIMENT...
	8.4.1. As adequações mencionadas no caput desta subcláusula deverão ser realizadas mediante prévio acordo entre as PARTES, prevalecendo, em caso de controvérsias, os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO.
	8.5. Todas as modificações que o CONSUMIDOR realizar nas INSTALAÇÕES DE CONEXÃO que impliquem em alteração do projeto, retirada / substituição de equipamentos ou de partes destes por outras de características diferentes, somente poderão ser realizadas...
	8.5.1. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 22 – Da Análise de Perturbação, as disposições contidas no caput desta subcláusula não serão aplicadas às modificações de equipamentos ou de partes destes que vierem a ocorrer em situações emergenciais, desd...
	8.5.2. As eventuais adequações ou modificações das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO existentes serão remuneradas conforme acordo entre as PARTES, devendo constituir aditivos ao presente CUSD.
	8.5.3. É facultado ao CONSUMIDOR optar pela execução própria das obras pertinentes às novas conexões ou modificações se isso lhe for conveniente no que tange a custos e prazos de conclusão das obras, respeitando-se os termos e condições definidos na R...
	8.6. As INSTALAÇÕES DE CONEXÃO podem ser desativadas, total ou parcialmente, observados os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO, desde que mediante comunicação formal, prévia e por escrito do CONSUMIDOR à DISTRIBUIDORA.
	8.6.1. A DISTRIBUIDORA se manifestará em 10 (dez) dias úteis sobre o prazo e a forma da desativação\alteração das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO, sempre observando a prestação satisfatória do serviço público de responsabilidade da DISTRIBUIDORA.
	8.6.2. O CONSUMIDOR arcará com os custos referentes à desmobilização total ou parcial das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO.
	8.7. As eventuais adequações ou modificações das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO previstas nesta subcláusula, somente serão consideradas como disponíveis após a liberação pela DISTRIBUIDORA, por escrito, em conformidade com o disposto nos PROCEDIMENTOS DE DIST...
	8.8. É de responsabilidade do CONSUMIDOR implementar os ajustes técnicos e operacionais necessários para manter as CAPACIDADES OPERATIVAS das INSTALAÇÕES DE CONEXÃO.

	9. ENCARGO DE USO
	9.1. O pagamento devido à DISTRIBUIDORA será composto de duas partes, conforme descrito a seguir:
	9.1.1. O CONSUMIDOR pagará, mensalmente, à DISTRIBUIDORA, os ENCARGOS DE USO com base na DEMANDA CONTRATADA e na energia de uso, conforme definido na legislação vigente.
	9.1.2. Para cálculo dos encargos mensais acima, serão considerados os valores máximos das potências medidas, integralizadas em intervalo de 15 minutos, pelo SMF, tanto para o POSTO TARIFÁRIO PONTA como para o POSTO TARIFÁRIO FORA DE PONTA, que definir...
	9.1.3. As potências máximas medidas pelo SMF referidas no item 9.1.2 desta Cláusula, serão calculadas pela soma das potências medidas, em intervalos de tempo coincidentes, em cada um dos pontos de medição.

	9.2. Ocorrendo alteração na forma de determinação dos encargos objeto deste CUSD, em especial dos ENCARGOS DE USO e da cobrança de ultrapassagem ao DEMANDA CONTRATADA, em virtude de regulamentação expedida pelo Poder Concedente ou pela ANEEL, as PARTE...
	9.3. Para efeitos legais, o valor anual deste CUSD corresponde ao valor anual dos ENCARGOS DE USO estabelecidos neste instrumento.
	9.4. Fica, desde já, acordado entre as PARTES que o CONSUMIDOR arcará com todos e quaisquer tributos por ele devidos, nos termos da legislação tributária brasileira.
	10. ENCARGO DE CONEXÃO
	10.1. O ENCARGO DE CONEXÃO é calculado com base nos custos associados às instalações de responsabilidade do CONSUMIDOR, incluindo o SMF, os quais são definidos de acordo com a Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021 e com regulamentação específica rel...
	10.2. O CONSUMIDOR deve pagar à DISTRIBUIDORA, a título de ENCARGO DE CONEXÃO, os valores definidos neste instrumento, ficando sujeito, inclusive, no caso de inadimplemento ou mora, ao pagamento da multa e juros previstos na Cláusula 12 – Faturamento ...
	10.2.1. Os valores previstos nesta cláusula serão reajustados anualmente com base na variação positiva do IPCA, ou outro índice que vier a substituí-lo.
	10.2.2. As divergências eventualmente apontadas na cobrança não afetarão os prazos para pagamento das faturas, nos montantes faturados, devendo a diferença se houver, ser compensada, em fatura subsequente.
	10.3. O ENCARGO DE CONEXÃO será faturado na forma prevista na Cláusula 12 – Faturamento e Pagamento do CUSD.
	10.4. Caso a DISTRIBUIDORA seja obrigada a assumir o pagamento de ENCARGO DE CONEXÃO em nome do CONSUMIDOR junto a outro agente do setor elétrico (entre estes, mas sem se limitar, à CTEEP e ao ONS), o CONSUMIDOR deverá ressarcir a DISTRIBUIDORA dos va...
	10.5. Na hipótese da DISTRIBUIDORA ser compelida a iniciar os pagamentos à qualquer dos agentes do setor antes da assinatura deste instrumento, a DISTRIBUIDORA fará a cobrança dos valores antecipados na primeira fatura emitida contra o CONSUMIDOR, sen...
	11. TARIFAS APLICÁVEIS E MODALIDADE TARIFÁRIA
	11.1. As tarifas aplicáveis à DEMANDA CONTRATADA, objeto do presente instrumento, corresponderão àquelas definidas pela ANEEL para a classe, subgrupo e tensão de fornecimento energia descritos nas Condições Específicas, válidas para a área de concessã...
	11.1.1. Ao CONSUMIDOR serão aplicadas as disposições a respeito da Modalidade Tarifária indicada nas Condições Específicas deste CUSD, podendo ser alterada, nas seguintes hipóteses previstas na legislação vigente:

	12. FATURAMENTO E PAGAMENTO
	12.1. O faturamento será efetuado pela DISTRIBUIDORA em periodicidade mensal, observando-se toda a legislação vigente aplicável, principalmente os Capítulos X e XI, “Do Faturamento” e “Da Fatura e  Do Pagamento”, respectivamente, da Resolução Normativ...
	12.1.1. A DISTRIBUIDORA entregará mensalmente ao CONSUMIDOR uma Nota Fiscal/Fatura de Energia Elétrica contendo o valor do ENCARGO DE USO referente ao respectivo ciclo de fornecimento de energia elétrica definido em calendário próprio de leitura e fat...
	12.1.2. O não pagamento da Nota Fiscal/Fatura de Energia Elétrica em seu vencimento ensejará atualização monetária de seu valor pela variação positiva do IPCA, compreendida no período entre o primeiro dia após o vencimento e o do efetivo pagamento, be...
	12.1.3. A multa e os juros de mora dos quais tratam esta Cláusula não incidirão sobre (i) a Contribuição de Iluminação Pública – CIP, sendo a esta aplicada as multas, atualizações e juros de mora estabelecidos por lei específica; (ii) os valores relat...
	12.1.4. A DISTRIBUIDORA, mediante prévia notificação ao CONSUMIDOR, terá o direito de suspender o fornecimento de energia elétrica à UNIDADE CONSUMIDORA a partir do 15º (décimo quinto) dia, contado da data de emissão da notificação de vencimento da No...
	12.1.5. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura de Energia Elétrica em seu respectivo vencimento não poderá ser afetado por discussões entre as PARTES, devendo a Nota Fiscal/Fatura de Energia Elétrica ser regularmente paga pelo CONSUMIDOR e a diferença, qua...
	12.2. O CONSUMIDOR efetuará o pagamento na data de vencimento constante da fatura, sendo certo que, mediante sua prévia autorização, poderá a DISTRIBUIDORA disponibilizar a opção de pagamento automático dos valores por meio de débito em conta corrente...
	12.3. Os dispositivos desta Cláusula permanecerão válidos após a rescisão ou término deste CUSD, por tanto tempo quanto seja necessário para que as obrigações sejam cumpridas.
	12.4. A tarifa não inclui o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, que deve ser calculado e faturado considerando a alíquota correspondente, ou ainda qualquer outro tributo, a ser calculado conforme a legislação aplicável.

	13. FATURAMENTO DE DEMANDA COMPLEMENTAR
	13.1.1. fará a verificação se ocorreram registros, no período referido no caput, no mínimo 3 (três) valores de demanda iguais ou superiores aos contratados, excetuando-se aqueles ocorridos durante o período de testes; e
	13.1.2. realizará o faturamento, considerando no período referido no caput, os maiores valores obtidos pela diferença entre as demandas contratadas e os montantes medidos correspondentes, pelo número de ciclos em que não tenha sido verificado o mínimo...

	14. ULTRAPASSAGEM DA DEMANDA CONTRATADA
	14.1. Fica estabelecido o limite de tolerância de ULTRAPASSAGEM da DEMANDA CONTRATADA descrito no item 2 das Condições Específicas deste CUSD.
	14.1.1. Nos termos do artigo 301 da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021, as PARTES acordam que, quando os montantes de demanda de potência ativa medidos excederem em mais de 1% (um por cento) para gerador, importador ou exportador, 5% (cinco por c...

	14.2. Não se aplica a cobrança pela ULTRAPASSAGEM à UNIDADE ACESSANTE na hipótese elencada no artigo 301, §2º da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021.
	14.3. No caso de contratação simultânea de conexão em caráter permanente para atendimento à UNIDADE CONSUMIDORA conectada à central geradora e de reserva de capacidade, a cobrança por ULTRAPASSAGEM deve considerar simultaneamente a demanda contratada ...
	15. ENERGIA E DEMANDAS REATIVAS
	15.1. O Fator de Potência de referência “FR”, indutivo ou capacitivo, terá como limite mínimo permitido para a UNIDADE CONSUMIDORA o valor de 0,92.
	15.1.1. Os montantes de energia elétrica e demanda de potência reativas que excederem o limite permitido, serão adicionados ao faturamento regular considerando a equação e as condições definidas na legislação vigente aplicável, em especial na Seção VI...
	15.1.2. Fica estabelecido que no intervalo entre as 00h00 e 06h00, serão registrados os valores de fator de potência capacitivo, sendo que, no período complementar, o registro será do fator de potência indutivo, ambos inferiores ao estabelecido pelas ...
	15.1.2.1. As PARTES acordam desde já que, em decorrência da implantação do horário de verão por determinação governamental, estabelecer-se-á automaticamente o intervalo entre as 01h00 e 07h00, não havendo, para tal fim, qualquer necessidade de comunic...

	16. GARANTIA PARA A CONTINUIDADE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA
	16.1. Quando do inadimplemento do CONSUMIDOR de mais de uma fatura mensal em um período de 12 (doze) meses, sem prejuízo da exigibilidade de quitação dos débitos, faculta-se à distribuidora exigir o oferecimento de garantias, limitadas ao valor inadim...

	17. PULSOS DE POTÊNCIA E SINCRONISMO
	17.1. A DISTRIBUIDORA, mediante solicitação do CONSUMIDOR e disponibilidade do medidor, poderá fornecer pulsos de potência para a UNIDADE CONSUMIDORA, nos limites da legislação vigente.

	18. QUALIDADE E CONTINUIDADE DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA
	18.1.  A DISTRIBUIDORA obriga-se, ainda, a manter os índices mínimos de qualidade relativos aos serviços de distribuição, estabelecidos pela ANEEL, desde que o CONSUMIDOR não ultrapasse o montante de capacidade contratada.

	18.1.1. Caso fique comprovado o não atendimento, pela DISTRIBUIDORA, dos referidos índices mínimos de qualidade, a mesma se sujeita ao pagamento das penalidades previstas na legislação aplicável.
	18.2. Quando aplicável, a DISTRIBUIDORA informará ao CONSUMIDOR, pela imprensa ou mediante comunicação direta, as interrupções do fornecimento necessárias à execução de serviços de melhorias, ampliação ou manutenção preventiva de suas instalações, nos...
	18.3. As interrupções de caráter emergencial independerão de comunicação prévia. Neste caso e naquelas situações previstas na legislação, não caberá à DISTRIBUIDORA o ressarcimento de qualquer prejuízo que o CONSUMIDOR venha a sofrer em consequência d...
	18.4. Os prejuízos reclamados pelo CONSUMIDOR, atribuíveis a interrupções, variações e ou perturbações do fornecimento de energia elétrica poderão ser indenizados pela DISTRIBUIDORA, desde que presente e comprovado o nexo causal, além de observada a l...
	18.5. Nos casos de necessidade de realização, pela DISTRIBUIDORA, de serviços de melhorias ou ampliação em suas redes, ou para desenvolver trabalhos de manutenção preventiva ou corretiva de ordem técnica ou de segurança das instalações e/ou em situaçõ...
	18.6. Também não se caracteriza como descontinuidade do serviço as hipóteses de suspensão do fornecimento de energia elétrica efetuadas nas situações e termos previstos nos regulamentos e legislação que regem o setor elétrico, em razão da prevalência ...

	18.7. O CONSUMIDOR deve realizar a operação e manutenção de suas instalações de forma a não interferir na qualidade de fornecimento de energia elétrica dos demais acessantes.
	18.8. O CONSUMIDOR deve manter os ajustes da proteção de suas instalações conforme disposições dos PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO, normas e recomendação da DISTRIBUIDORA e, quando aplicáveis, dos PROCEDIMENTOS DE REDE.
	18.9. O CONSUMIDOR deve informar com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência à DISTRIBUIDORA todas as modificações em equipamentos que alterem as suas características técnicas, sendo certo que a utilização dos equipamentos dependerá da aprovação ...
	19. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA
	19.1. Sem prejuízo de outras situações descritas na legislação vigente e/ou outras situações que, a critério da DISTRIBUIDORA, possam de alguma forma colocar em risco o sistema elétrico, a DISTRIBUIDORA poderá interromper o fornecimento de energia elé...
	19.1.1. Quando for constatado o fornecimento de energia elétrica a terceiros por aquele que não possua outorga federal para distribuição de energia elétrica, a DISTRIBUIDORA interromperá, de forma imediata, a interligação correspondente, ou, havendo i...
	19.2. Sem prejuízo de outras hipóteses descritas na legislação específica do setor elétrico, poderá a DISTRIBUIDORA suspender o fornecimento de energia elétrica à UNIDADE CONSUMIDORA, precedida da notificação, nos seguintes casos:
	19.3. As PARTES deverão observar sempre os prazos, formas e condições, tanto para notificação quanto para resposta do CONSUMIDOR, encontrados na legislação vigente aplicável, em especial na Resolução Normativa ANEEL 1.000/2021 e nos PROCEDIMENTOS DE D...
	19.4. Nos casos em que houver a suspensão de fornecimento de energia elétrica, enquanto perdurar a relação contratual entre as PARTES, a DISTRIBUIDORA efetuará a cobrança dos valores em aberto e providenciará o faturamento da DEMANDA CONTRATADA, confo...
	19.5. A DISTRIBUIDORA poderá, ainda, suspender o fornecimento de energia elétrica objeto deste CUSD, sempre que houver recusa injustificada do CONSUMIDOR em celebrar contratos e aditivos pertinentes, respeitados os requisitos do artigo 1442 da Resoluç...
	19.6. A suspensão estabelecida na Cláusula 19.2, (d) poderá ser impedida mediante a apresentação, pelo CONSUMIDOR, da quitação integral do débito que motivou a motivou para a equipe presente no local, podendo a DISTRIBUIDORA cobrar pela visita técnica...

	20. ENCERRAMENTO CONTRATUAL
	20.1. Sem prejuízo da cobrança de eventuais penalidades devidas nos termos da legislação aplicável ou previstas neste instrumento, o encerramento da relação contratual entre a DISTRIBUIDORA e o CONSUMIDOR deve ocorrer nas seguintes circunstâncias:
	20.1.1. Faculta-se à DISTRIBUIDORA o encerramento da relação contratual quando ocorrer o decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do fornecimento à unidade consumidora, desde que o CONSUMIDOR...
	20.1.2. O encerramento da relação contratual não se aplica às solicitações de alteração de titularidade de contratos de unidades consumidoras do Grupo A, desde que sejam mantidas as mesmas condições deste instrumento e haja acordo entre os acessantes ...
	20.2. A rescisão do presente CONTRATO, em qualquer hipótese, não libera as PARTES das obrigações devidas até a sua data e não afeta ou limita qualquer direito que, expressamente ou por sua natureza, deva permanecer em pleno vigor e efeito após a data ...
	20.3. O encerramento contratual antecipado, seja por responsabilidade do CONSUMIDOR, ou, seja por decisão unilateral deste, nos termos do item “f” da subcláusula 20.1 acima, implica, sem prejuízo de outras estabelecidas pelas normas vigentes, as segui...
	21. CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR
	21.1. Nenhuma das PARTES será considerada inadimplente ou responsável perante a outra PARTE, nos termos deste CUSD, ou perante terceiros, por eventos de inadimplemento resultantes, direta ou indiretamente, de hipóteses de Caso Fortuito ou Força Maior.
	21.1.1. Conceitua-se “Hipóteses de Caso Fortuito ou Força Maior” como qualquer fato imprevisível que esteja fora do controle de qualquer das PARTES deste CUSD, ou, se previsível, que esteja fora do controle de qualquer das PARTES e cujos efeitos não p...
	21.1.2. Não constituem hipóteses de Caso Fortuito ou Força Maior: (i) dificuldades econômicas, (ii) alteração das condições de mercado, (iii) demora no cumprimento por qualquer das PARTES de obrigação contratual.
	21.2. Caso alguma das PARTES não possa cumprir qualquer de suas obrigações por motivo de caso fortuito ou força maior, o presente CUSD permanecerá em vigor, ficando a obrigação afetada suspensa por tempo igual ao de duração do evento e na extensão dos...

	22. ANÁLISE DE PERTURBAÇÃO
	22.1. Indenizações por danos diretos causados por uma PARTE à outra ou a terceiros acessantes do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO que se fizerem devidas, nos termos da legislação em vigor, causadas por perturbações no SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, nas INSTALAÇÕES D...

	23. Disposições Aplicáveis AOS Consumidores submetidos a Lei de Licitação e Contratos
	a) órgãos da administração direta;
	b) fundos especiais;
	c) autarquias;
	d) fundações públicas;
	e) empresas públicas;
	f) sociedades de economia mista; e
	g) demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos da Lei 14.133/2021.

	24. NOTIFICAÇÕES
	24.1. Qualquer aviso ou comunicação entre as PARTES, com relação a este CUSD, deverá ser realizado por escrito e entregue no endereço indicado nas Condições Específicas, podendo ser via correio registrado ou e-mail, em qualquer caso com prova de seu r...

	25. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
	25.1. O presente CUSD está subordinado, tanto às normas do serviço de energia elétrica, incluindo, mas não se limitando, à Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021, que prevalecerão nos casos omissos ou em eventuais divergências, como às determinações ...
	25.1.1. Quaisquer modificações supervenientes nas referidas normas, que venham a repercutir no presente CUSD, inclusive reajustes e revisões tarifárias, considerar-se-ão automática e imediatamente aplicáveis, independentemente de aviso prévio ou comun...

	26. DISPOSIÇÕES GERAIS
	26.1. O CONSUMIDOR, na hipótese de deixar o ambiente de contratação regulada, exercendo as opções previstas no § 5º do artigo 26 da Lei 9.427 de 26 de dezembro de 1996 e nos artigos 15 e 16 da Lei nº 9.074 de 7 de julho de 1995, continuará responsável...
	26.2. Este CUSD é reconhecido pelo CONSUMIDOR como título executivo, na forma do artigo 784, III, do Código de Processo Civil, para efeito de cobrança de todos e quaisquer valores decorrentes das obrigações aqui contempladas, valores estes apurados me...
	26.3. Nenhum atraso ou tolerância, por qualquer das PARTES, relativamente ao exercício de qualquer direito, poder, privilégio ou recurso advindo deste CUSD ou neste determinado, será tido como passível de prejudicar tal direito, privilégio ou recurso,...
	26.4. As PARTES se comprometem a enviar, quando solicitadas, todas as informações necessárias para a elaboração de estudos elétricos do ONS, conforme estabelecido nos PROCEDIMENTOS DE REDE ou da própria DISTRIBUIDORA.
	26.5. Este CUSD substitui e revoga todos os entendimentos verbais ou escritos havidos anteriormente entre a DISTRIBUIDORA e o CONSUMIDOR.
	26.6. O presente CUSD não poderá ser alterado, nem poderá haver renúncia a suas disposições, exceto por meio de termo aditivo, assinado pelas PARTES, observado o disposto na legislação aplicável.
	26.7. A declaração de nulidade de qualquer das disposições deste CUSD não o invalida em sua integralidade, permanecendo em vigor as demais disposições não atingidas pela declaração de nulidade.
	26.8. Os direitos e obrigações decorrentes deste CUSD se transmitem aos sucessores e cessionários das PARTES, ficando estabelecido que nenhuma cessão ou transferência feita pelo CONSUMIDOR terá validade, se antes não for formalmente aceita pela DISTRI...
	26.9. A partir da data de assinatura deste CUSD ficam rescindidos, para todos os fins e efeitos de direito, outros contratos anteriormente celebrados entre as partes para estes mesmos fins, e/ou, cuja vigência venha se prorrogando tacitamente até a pr...
	26.10. A eventual abstenção pelas PARTES do exercício de quaisquer direitos decorrentes deste CUSD não será considerada novação ou renúncia.
	26.11. Se, por qualquer motivo, qualquer das disposições deste CONTRATO vier a tornar-se ou for declarada inválida, ilegal ou inexequível por qualquer AUTORIDADE COMPETENTE, as PARTES negociarão de boa-fé para acordar sobre disposições que a substitua...
	26.12. O CONSUMIDOR declara, para todos os fins de direito, que adota as medidas necessárias na sua organização para:
	26.13. Após a assinatura do presente CUSD, quaisquer divergências entre as partes deverão ser entre elas discutidas e, caso persistam, poderão ser submetidas à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.
	26.14. As Partes garantem uma à outra que:

	27. FORO
	27.1. Fica eleito o foro da Cidade de SÂO PAULO do Estado de SÂO PAULO para solução de quaisquer questões decorrentes deste CUSD, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
	Se eletronicamente: Assinado e datado eletronicamente.
	ACORDO OPERATIVO: documento celebrado entre as PARTES que descreve as atribuições e o relacionamento operacional entre as mesmas para fins da conexão, observada a legislação vigente e os PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO;
	ANÁLISE DE PERTURBAÇÃO: análise de modificações das condições que caracterizam a operação de um sistema elétrico fora da faixa de variação permitida para seus valores nominais, definidos nos regulamentos sobre qualidade dos serviços de energia elétric...
	ANEEL: Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, autarquia sob regime especial criada pela Lei n.º 9.427, de 26 de dezembro de 1996;
	CAPACIDADE DE CONEXÃO: significa o máximo carregamento definido para regime normal de operação e de emergência, a que os equipamentos das subestações, linhas de transmissão e linhas de distribuição podem ser submetidos sem sofrer danos ou perda adicio...
	CONDIÇÕES DE CONEXÃO À REDE DE DISTRIBUIÇÃO: condições contratadas pelas PARTES, na forma da legislação vigente, as quais estabelece os termos e condições para a conexão das instalações do CONSUMIDOR às instalações de distribuição;
	CONTRATO DE CONEXÃO ÀS INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO – CCT: contrato firmado pela DISTRIBUIDORA e/ou pelo CONSUMIDOR com a concessionária dos serviços de transmissão, o qual estabelece os termos e condições para a conexão das instalações da DISTRIBUIDORA...
	CÂMARA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA ou CCEE: pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que atua sob autorização do Poder Concedente, e regulação e fiscalização da ANEEL, responsável pelo ambiente de compra e venda de energia e...
	CONTRATO DE USO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO - CUSD: contrato firmado pelo CONSUMIDOR com a DISTRIBUIDORA que estabelece os termos e condições para a conexão e o uso do SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, nos termos da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021;
	CONSUMIDOR: titular da UNIDADE CONSUMIDORA conectada ao sistema elétrico de propriedade da DISTRIBUIDORA;
	DEMANDA CONTRATADA: demanda de potência ativa a ser obrigatória e continuamente disponibilizada pela distribuidora no ponto de conexão, conforme valor e período de vigência fixados em contrato, em kW (quilowatts);
	DISTRIBUIDORA: agente titular de concessão federal para prestar o serviço público para fins de distribuição de energia elétrica;
	ENCARGO DE CONEXÃO: valor devido pelo CONSUMIDOR quando se conecta a instalações de propriedade da DISTRIBUIDORA ou de outros agentes do setor, calculado com base em custos associados às instalações de responsabilidade do CONSUMIDOR, os quais são defi...
	INSTALAÇÕES DE CONEXÃO: instalações e equipamentos com a finalidade de interligar as instalações próprias do CONSUMIDOR ao SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO, compreendendo o PONTO DE CONEXÃO e eventuais instalações de interesse restrito;
	OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA ELÉTRICO ou ONS: responsável pela coordenação e controle da operação da geração e transmissão de energia elétrica no SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL, integrado por titulares de concessão, permissão ou autorização e consumidor...
	PARTES:  A DISTRIBUIDORA em conjunto com o CONSUMIDOR;
	PERTURBAÇÕES: modificação das condições que caracterizam a operação de um sistema elétrico fora da faixa de variação permitida para seus valores nominais, definidos nos regulamentos sobre qualidade dos serviços de energia elétrica vigentes;
	PONTO DE CONEXÃO: conjunto de materiais e equipamentos que se destina a estabelecer a conexão entre as instalações da distribuidora e do consumidor e demais usuários, observado o Título I, Capítulo II, Seção III da Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2...
	PROCEDIMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO: conjunto de normas, critérios e requisitos técnicos para o planejamento, acesso, procedimentos operacionais, de medição e de qualidade da energia aplicáveis aos SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO e aprovados pela ANEEL;
	PROCEDIMENTOS DE REDE: conjunto de normas, critérios e requisitos técnicos para o planejamento, acesso, procedimentos operacionais, de medição e de qualidade da energia aplicáveis à REDE BÁSICA e aprovados pela ANEEL;
	POSTO TARIFÁRIO PONTA: período composto por 03 (três) horas diárias consecutivas definidas pela DISTRIBUIDORA considerando a curva de carga de seu sistema elétrico, aprovado pela ANEEL para toda a área de concessão ou permissão, com exceção feita aos ...
	POSTO TARIFÁRIO FORA PONTA: período composto pelo conjunto das horas diárias consecutivas e complementares àquelas definidas nos postos ponta;
	REDE BÁSICA: instalações de transmissão do Sistema Interligado Nacional – SIN, de propriedade de concessionárias de serviço público de transmissão, definida segundo critérios estabelecidos na regulamentação da ANEEL;
	SISTEMAS DE DISTRIBUIÇÃO: instalações destinadas à distribuição de energia elétrica componentes dos ativos da área de concessão da DISTRIBUIDORA;
	SISTEMA INTERLIGADO NACIONAL - composto pelos sistemas de transmissão e de distribuição de propriedade das diversas empresas das Regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste, com uso compartilhado por essas empresas, por onde transitam energia...
	SISTEMA DE MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO - SMF: sistema composto por medidor principal, demais equipamentos necessários para a realização da medição para faturamento e, caso existentes, medidor de retaguarda, transformadores para instrumentos (transformado...
	ULTRAPASSAGEM: valor diferenciado a ser cobrado do CONSUMIDOR quando  a DEMANDA MEDIDA exceder em mais de 1% (um por cento) para gerador, importador ou exportador, 5% (cinco por cento) para consumidor ou 10% (dez por cento) para outra distribuidora co...
	UNIDADE CONSUMIDORA: conjunto composto por instalações, ramal de entrada, equipamentos elétricos, condutores e acessórios, incluída a subestação, quando do fornecimento em tensão primária, caracterizado pelo recebimento de energia elétrica em apenas u...

	Anexo II
	Condições para Optantes Grupo B
	1. OBJETO
	1.1. Para todos os fins de direito, caso o CONSUMIDOR se enquadre nos requisitos previstos no artigo 292 da Resolução Normativa ANEEL 1.000/2021 para tal e optar por ser faturado como Grupo B, as PARTES acordam que:

	Anexo IiI
	Condições para Modalidade Tarifária Horária Branca

	1. OBJETO
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